
 
 
     
  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2023 - REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRAS 
(COM COTA EXCLUSIVA DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ENQUADRADAS NOS 

BENEFÍCIOS DA LEI FEDERAL N.º 123/2006 E ALTERAÇÕES). 
    
 
A PREFEITURA MUNICIPAL PITIMBU, por intermédio da Pregoeira oficial, Claudia Izabel da Silva Maia, 
constituído pela Portaria N° 007/2022 de 31 de JANEIRO de 2022, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET,  torna público que, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, que institui a modalidade Pregão; com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas respectivas alterações; Lei Complementar nº 123/2006 e alterações; Decreto Municipal n.º 028/2021, 

Decreto Municipal n.º 015/2019, bem como toda legislação correlata e demais exigências Previstas neste 
edital e anexos, faz saber a todos os interessados, de que trata a presente licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico: do tipo de Licitação MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública, por meio da INTERNET.  
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório conforme anexo I (Termo de 
Referência), que dele fazem parte integrante.  
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU  
DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 
10:00HS DO DIA 14/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

23:59HS DO DIA 22/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

10:00HS DO DIA 27/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

10:01MIN DO DIA 27/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO E FECHADO 

 

 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE 
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MUNICIPAL DE ENSINO DE PITIMBU, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. A licitação será em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
 

2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 
dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preços, que, após, cumpridos os requisitos de publicidade, terá 
efeito de compromisso entre as partes.  
2.1.1. Deverá ser incluído para formação de cadastro de reserva, na respectiva Ata o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os objetos com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da 
classificação do certame, na forma do disposto no artigo 11, §1º do Decreto Municipal n.º 015/2019, 
respeitando-se, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata.  
2.1.2. O registro a que se refere à condição 2.1.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto Municipal n.º 015/2019. 
2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
licitante durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de PITIMBU/PB. 
2.3. Caso o licitante não assine a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, bem assim, não 
mantenha as condições de habilitação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a Prefeitura declarará 
sem efeito os atos de classificação final, adjudicação e homologação e convocará licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 
2.3.1. Os autos do processo licitatório serão encaminhados ao Pregoeiro para que providencie a 
convocação, através de aviso no Diário Oficial, dos demais licitantes classificados para sessão de 
reabertura do certame. 
2.3.2. Iniciada a reunião, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o licitante e, em seguida, 
procederá conforme o disposto no edital. 
2.3.3. Caso não obtenha sucesso na negociação com o segundo colocado, o Pregoeiro negociará com o 
licitante subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de proposta 
que atenda as condições do edital.  
2.3.4. Obtida proposta que atenda às exigências do edital e verificada a habilitação do licitante, o 
Pregoeiro negociará com o licitante para que o mesmo reduza seu preço ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado, tendo como objetivo a formação do cadastro de reserva, na forma do 
artigo 11, §1º do Decreto Municipal n.º 015/2019. 
2.3.5. Finalizados os procedimentos acima, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado ao licitante 
vencedor. 
2.4. A licitante vencedora deverá manter todas as condições de habilitação para a assinatura da Ata, 
bem como durante o período de sua vigência. 
2.5. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação no 
Diário Oficial. 
2.6. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Pitimbu a firmar as 
contratações que deles poderão advir. 
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2.7 A Prefeitura órgão gerenciado da ATA-RP acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os serviços registrados e nas mesmas condições, para fins de controle e 
fixação do valor máximo a ser pago pela Administração. 
2.8. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado a Prefeitura convocará o fornecedor visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
2.9. A ordem de classificação das licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
2.10. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura poderá 
liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento. 
2.11. Ocorrendo a situação acima descrita, a Prefeitura poderá, ainda, convocar os demais 
fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
2.12. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
2.13. O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso assumido na Ata 
de Registro de Preços quando: 
2.13.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
2.13.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso. 
2.14. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ATA de REGISTRO de PREÇOS, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e atendam as 
exigências deste Edital. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
  

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição;  
 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 
2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 
DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços; 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto; 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação;  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.7. Nessa fase é VEDADO a identificação do licitante. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
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7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
 
7.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
 
7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 
será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 
3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

7.29.1 Produzidos no país; 
 
7.29.2 Produzidos por empresas brasileiras;  
 
7.29.3 Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.29.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

 
7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
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7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DAS AMOSTRAS E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no decreto municipal n. 028/2021. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.6 Com o objetivo de atender as exigências do FNDE principalmente no que tange a qualidade dos alimentos, 
fundamentado nos incisos IV e V do art. 43 da lei de Licitações c/c art. 40, I do mesmo diploma legal, os 
licitantes classificados em primeiro lugar, deverão apresentar amostras na secretaria de educação do município, 
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dentro de 03 (três) dias úteis, dos produtos: 18, 19, 20, 21,  ,24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 
38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 60, 61, 68, 69 do termo de referência em 
anexo, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.6.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

 

8.6.2. As amostras deverão ser apresentadas em embalagens, relacionadas em 02 (duas) vias, contendo as 
respectivas especificações (de acordo com o Anexo I) e ainda especificando as marcas de cada item, em 
papel timbrado da empresa, carimbado e assinado pelo representante legal.   
 
8.6.3. As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber cortes, secções, vincos, 
cozimento e degustação.  

 
8.6.4 As amostras passarão pelo crivo da nutricionista do Município que apresentará um relatório acerca dos 
alimentos apresentados e serão avaliados quanto às exigências mínimas contidas no Termo de referência.   
 
8.6.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.6.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 
Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
 
8.6.7 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
 
8.6.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento.  
 
8.6.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 10 (dias) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 
 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
 
8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

  
9 DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

9.1.1 Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
 
9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 
9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
9.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subseqüente. 
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9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão 
(ões) válida(s), conforme art. 38, §3º, do Decreto municipal n. 028 de 2019. 

 
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 
 
9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
 
9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.9.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.9.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.9.7  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
9.10.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 

9.10.1.1 Caso a referida certidão não abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este já for instalado na 
Comarca, sede da pessoa jurídica/física, deverá a empresa licitante, ainda, comprovar sua 
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qualificação econômico-financeira também através desta certidão, pois a mesma abrange os 
processos judiciais eletrônicos. 

 
9.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
9.11.1 Pelo menos um atestado de capacidade técnica que comprove a empresa já ter contratado com 
órgão (s) público (s) ou privado (s) com especificações compatíveis com o objeto licitado em papel timbrado 
contendo, endereço, fone/fax, assinado e rubricado por pessoa competente, em especial: 
 

• Fornecimento de Gêneros Alimentícios. 
 

Parágrafo primeiro: entendem-se como pessoa competente, sócios, ordenador de despesa, 
secretários, diretores ou Dirigentes. 

9.12.  DEMAIS COMPROVAÇÕES 
 
9.12.1. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando 
nos moldes dos anexos III, IV, V, VII e VIII do presente edital. 

 
9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
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10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.13 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) HORAS a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.13.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
10.13.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.14 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.14.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, vinculam a Contratada. 
 
10.15 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

10.15.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.16 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
 
10.17 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.18 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS. 
 
11.13 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.14 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

11.14.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
 
11.14.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
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11.14.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.15 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.16 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.13 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.13.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic a, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

 
12.13.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprova r a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.14 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.14.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

 
12.14.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.13 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.14 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.13 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
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15.13 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura do termo de 
contrato; cuja respectiva minuta constitui, anexo do presente ato convocatório. 
 
15.14 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
 

15.14.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 
 
15.14.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 
15.15 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 

15.15.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
15.15.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.15.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
15.16 O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 
mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
 
15.17 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, I II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.18 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 
15.18.1 .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 

 
15.19 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
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15.20 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.13 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
19 DO PAGAMENTO. 

  
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
 

20.13.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
20.13.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 
20.13.3 Apresentar documentação falsa; 
 
20.13.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
20.13.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
20.13.6 Não mantiver a proposta; 
 
20.13.7 Cometer fraude fiscal; 
 
20.13.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

 
20.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 
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20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de PITIMBU/PB, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. 

 
20.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de PITIMBU/PB, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de PITIMBU/PB, será aplicado o limite máximo 
temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 
Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no ITEM 20.3, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.  
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e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
 
21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado. 
 
21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
 
21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 
 

21.3.1 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas no Decreto n.º 7.892/13.  

 
22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
 
22.2 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 
 
22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 
 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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22.7.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
22.7.3 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
 
22.7.4 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela proponente. 
 
22.7.5 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
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23.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 

23.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU-PB, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

23.12.1 A anulação do pregão induz à do contrato. 
 

23.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

23.13 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
23.14 As despesas provenientes para o exercício de 2023 nas seguintes dotações: 02.040-SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA – 02040.12.306.2047.2533 - MANUTENÇÃO DA DISTRIB.DE MERENDA ESCOLAR- PNAE - 
02040.12.361.2046.2458 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA-QSE - 
02040.12.361.2046.2523 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA – MDE - 
02040.12.365.2046.2457 - MANUT.DAS ATIV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES – FUNDEB - 3.3.90.30.00.00 
MATERIAL DE CONSUMO. 
 
23.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
No sítio da Prefeitura Municipal de Pitimbu-PB https://www.pitimbu.pb.gov.br/portal/transparencia-fiscal  

 
23.16 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
departamento de licitações situada na Rua Padre José João, 31 – Centro – Pitimbu/PB, no horário de expediente 
das 08:00 às 14:00 Horas. 
 
23.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IX –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO X –MINUTA DO CONTRATO. 
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Pitimbu/PB,08 de Fevereiro de 2023. 
 

Claudia Izabel da Silva Maia 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

TERMO DEREFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 005/2023 

 

1. OBJETO 

 
1.1 AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS 

ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PITIMBU, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas abaixo: 
 

• A EXCEÇÃO dos itens 2,3,10,11,12,13,14,15,16,17,25,42,43,47,51,56,57 e 61 todos os demais 
itens serão EXCLUSIVOS  a participação de empresas enquadradas nos benefícios da lei federal n.º 
123/2006 e alterações 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

1 

Abacaxi – fruta in natura, ótima qualidade, maturação média, doce, sem pontos amolecidos 
ou apodrecidos, sem pontos de bolor ou fungo, tamanho e coloração uniforme. Isenta de 
enfermidade material terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e 
transporte, kg, variedade pérola ou hawai, dependendo do amadurecimento e doçura no 
ato da entrega. 

UND 8.000 

2 
Maçã- Lavada lisa, de primeira compacta e firme sem lesões de origem, física ou mecânica, 
com tamanho e coloração uniforme, devendo ser graúda, kg. Isenta de sujidades, insetos e 
parasitas, larvas e corpos estranhos.  

KG 20.000 

3 
Uva Itália, Nacional- De primeira, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte.  Isento de sujidades, parasitas e materiais estranhos. 

KG 10.000 

4 

Brócolis Americano - é a parte geralmente verde das hortaliças, utilizada como alimento em 
seu estado natural. Esta classe será constituída por brócolis de ótima qualidade, sem 
defeitos, com folhas verdes sem traços de descoloração turgescente, intactas, firmes e bem 
desenvolvidas. Deverão apresentar coloração e tamanhos uniformes e típicos da variedade. 
Não serão permitidos defeitos nas verduras que afetem a sua conformação e a sua 
aparência. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes e típicos da variedade, assim 
como manter a conformação e aparência. as verduras próprias para o consumo devendo 
estar frescas e isentas de insetos e enfermidades e de danos por eles provocados, estarem 
livres de folhas externas sujas de terra aderente; estarem isentas de umidade externa 
anormal, odor e sabor estranhos. Quanto às características microbiológicas, devera 
obedecer a legislação vigente. 

UND 6.000 

5 
Batata Inglesa- Lavada lisa, de primeira compacta e firme sem lesões de origem, física ou 
mecânica, com tamanho e coloração uniforme, devendo ser graúda, kg. Isenta de sujidades, 
insetos e parasitas, larvas e corpos estranhos. 

KG 10.000 

6 
Cebola – fisiologicamente desenvolvida; bem formada; limpa; com coloração própria; livre 
de danos mecânicos e fisiológicos; pragas e doenças e, estando em perfeitas condições de 
conservação e maturação.  

KG 4.000 

7 
Cebola roxa – fisiologicamente desenvolvida; bem formada; limpa; com coloração própria; 
livre de danos mecânicos e fisiológicos; pragas e doenças e, estando em perfeitas condições 
de conservação e maturação . 

KG 4.000 

8 
Chuchu- Lavada lisa, de primeira compacta e firme sem lesões de origem, física ou 
mecânica, com tamanho e coloração uniforme, devendo ser graúda, kg. Isenta de sujidades, 

KG 6.000 
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insetos e parasitas, larvas e corpos estranhos. 

9 

Repolho verde- tamanho médio, devendo ser bem desenvolvida, de qualidade firme e 
intacta, isenta de enfermidades material terroso e umidade externa anormal, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte acondicionada em embalagem 
adequada, kg.  

KG 3.000 

10 

Carne com osso - cortada em cubos, limpa e magra, congelada, embalagem em saco plástico 
transparente de 01 kg, com no máximo 10% de gordura. Com registro em órgão 
competente. Validade mínima de 6 meses a contar a partir da entrega.  

KG 10.000 

11 

Carne sem osso – acém, coxão mole, coxão duro, patinho, maminha, cortada em bife, limpa 
e magra, congelada, embalagem em saco plástico transparente de 01 kg, com no máximo 
10% de gordura. Com registro em orgão competente. Validade mínima de 6 meses a contar 
a partir da entrega. 

KG 10.000 

12 
Carne moída - limpa e magra. Congelada, embalagem em saco plástico transparente de 01 
kg. Contendo até 10% de gordura, com registro em órgão competente. Validade mínima de 
6 meses a contar a partir da data de entrega. 

KG 20.000 

13 
Charque - curada, seca, ponta de agulha de 1º qualidade com baixo teor de gordura, sal, 
embalado à vácuo. Fardo de 5 kg.  Com registro em órgão competente. Validade mínima de 
6 meses a contar a partir da entrega. 

FRD 1.000 

14 
Frango Coxa e Sobrecoxa - Coxa e sobrecoxa de Frango, congelada, sem tempero, com 
embalagem de 01 kg. Com registro em órgão competente. Validade mínima de 6 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

KG 15.000 

15 
Frango Peito - congelada, sem tempero, com embalagem de 01 kg. Com registro em órgão 
competente. Validade mínima de 6 meses a contar a partir da data de entrega. 

KG 15.000 

16 

Linguiça de Frango pct de 3kg -  Valor Energético: 120 kcal, Carboidrato 1,5 g; Proteína 8,3 g; 
Gorduras Totais: 8,8 g. Embalagem de 3kg. Apresentar registro no Ministério da Agricultura 
SIF. Não inferior a 180 dias, ter sido fabricado no máximo 30 dias antes da entrega no 
depósito. 

PCT 6.000 

17 
PEIXE :  peixe fresco de agua doce, eviscerado, sem cabeça, sem cauda, sem espinha na 
forma de cubos, posta ou filé. Acondicionado em saco de polietileno, integro, atóxico, 
resistente, contendo o número do Registro no SIF, SISE ou SIM. Embalagens de kg. 

KG 7.000 

18 
Cacau em  pó  Pct.  de  400g  -  cacau em pó natural, 100% cacau, não alcalino, embalagem 
de 400g, sem aditivos químicos, sem adição de açúcar, livre de gordura trans, sem lactose. 

UNID 3.000 

19 

Açúcar cristal Pct. De 1kg - cristal de cana, de procedência nacional, ser de safra corrente. 
Isento de mofo, fermentação, odores estranhos e substâncias nocivas. Embalagem primária 
em pacote de 1 kg, transparente, em plástico atóxico, incolor, termossoldado. A embalagem 
secundária deve ser fardo, resistente, suportando o transporte sem perder sua integridade, 
totalizando peso líquido de 30 Kg. Validade: mínima de 12 meses a contar a partir da data de 
entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do 
prazo de validade e embalagens danificadas. 

KG 12.000 

20 
Adoçante (Sucralose) - Água, sorbitol, conservadores: Ácido benzóico, metilparbeno e 
edulcorantes artificiais, sucralose. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem 200ml. 

UNID 1.000 

21 
Adoçante (Stevia) - Água, sorbitol, conservadores: Ácido benzóico, metilparbeno e 
edulcorantes artificiais, stévia. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem de 200ml. 

UNID 1.000 

22 
Alho – bulbo inteiriço, com características íntegras e de primeira qualidade, isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca, (cx com 10Kg). 

CX 40 

23 
Alho  em  pasta  de  400g  -  alho  sãos  triturados,embalagem  contendo  no  mínimo  400g,  
sem  sal. Validade de no mínimo quatro meses. Rotulagem contendo  data  de  validade,  
lote,  fabricação  e informação nutricional.  

UNID 1.000 

24 
Amido de milho Pct. De 500g - embalagem de 500 gramas. Validade mínima de 12 meses a 
contar a partir da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo 
antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas.  

UNID 3.000 

25 
Ameixa seca- ameixa seca escura sem semente, fruto desidratado, tamanho normal, com 
características integras e de primeira qualidade, isento de sujidades, larvas, parasitas e 

UNID 3.000 
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corpos estranhos aderidos a superfície externa. Embalagem integra de 500g. Embalagem 
deverá constar data de fabricação, 2data de validade e número de lote do produto. Validade 
mínima de 6 meses da data da entrega. 

26 

Arroz Parabolizado Pct. De 1kg- branco, tipo I, parbolizado, polido, classe longo fino, de 
procedência nacional e ser de safra corrente. Embalagem plástica resistente, transparente, 
incolor, capacidade de 1kg em plástico atóxico, termosoldado. Isento de mofo, de odores 
estranhos e de substâncias nocivas (Não apresentar manchas escuras, brancas, 
avermelhadas ou esverdeadas e não ter sabor ardido). Selecionados eletronicamente grão 
em grão. A embalagem secundária deve ser fardo termossoldado, resistente, suportando o 
transporte sem perder sua integridade, totalizando peso líquido de 30Kg. Validade: mínima 
de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Reposição do produto: no caso de 
alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

KG 15.000 

27 

Arroz Branco Pct De 1kg-  tipo agulha, cor branca polida, longo, fino, tipo 1, sem sujidades, 
parasitas, larvas e bolores. Embalagem plástica resistente, transparente, incolor, capacidade 
de 1kg em plástico atóxico, termosoldado. Isento de mofo, de odores estranhos e de 
substâncias nocivas (Não apresentar manchas escuras, brancas, avermelhadas ou 
esverdeadas e não ter sabor ardido). Selecionados eletronicamente grão em grão. A 
embalagem secundária deve ser fardo termossoldado, resistente, suportando o transporte 
sem perder sua integridade, totalizando peso líquido de 30Kg. Validade: mínima de 12 
meses a contar a partir da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do 
mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

KG 12.000 

28 

Aveia em Flocos Pct. De 200g- embalagem intacta, características próprias do produto 
inalteradas, sem sujidades, parasitas, larvas e detritos animais. O produto deverá ter 
validade mínima de 08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 
(quarenta e cinco) dias da data de entrega. 

UNID 4.000 

29 
Biscoito de Arroz - Feito a base de dois ingredientes, arroz integral e sal. Não contém glúten. 
Embalagem com 90 a 150g. Não inferior a 180 dias, ter sido fabricado no máximo 30 dias 
antes da entrega no depósito.  

UNID 2.000 

30 

Biscoito de Rosquinha Chocolate 400g - Contendo basicamente farinha de trigo; amido de 
milho; creme vegetal; gordura vegetal; açúcar cristal; açúcar invertida; O% gordura Trans. 
Contém Glúten. Não inferior a 180 dias, ter sido fabricado no máximo 30 dias antes da 
entrega no depósito.  

UNID 6.000 

31 
Biscoito de Rosquinha Coco 400g-  Contendo basicamente farinha de trigo; amido de milho; 
creme vegetal; gordura vegetal; açúcar cristal; açúcar invertida; Contém Glúten. Não inferior 
a 180 dias, ter sido fabricado no máximo 30 dias antes da entrega no depósito.  

UNID 6.000 

32 

Biscoito Salgado tipo Cream Cracker 400g - Tipo Cream-Cracker. Produzido a partir de 
matérias-primas sãs e limpas, sem corante, isenta de matéria terrosa, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Aparência: massa bem assada, sem recheio, sem cobertura, não serão 
aceitos produtos murchos. Cor, cheiro e sabor próprios. Embalagens plásticas internas de 
400g. Validade: mínima de 09 meses a contar a partir da data de entrega. Reposição do 
produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas. Embalagem 3 em 1, caixa com 20 pct – 8kg.  

UNID 10.000 

33 

Biscoito  Maisena  -  Biscoito  Doce  tipo  Maisena- Tipo Maisena. Produzido a partir de 
matérias- prima sã e limpa, sem corante, isenta de matéria terrosa,  parasitas  e  detritos  
animais  e  vegetais. Aparência:  massa  bem  assada,  sem  recheio,  sem cobertura, não 
serão aceitos produtos murchos. Cor, cheiro  e  sabor  próprios.  Embalagens  plásticas 
internas de 400g. Validade: mínima de 9 meses a contar da data de entrega. Reposição do 
produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo   de   validade   e   
embalagens   danificadas. Embalagem 3 em 1, caixa com 20 pct -8kg. 

UNID 8.000 

34 
Café- tipo moído, torrado, embalagem alumizada interna e externamente, embalado à 
vácuo- CRAYOVAC, contendo o selo ABIC. (250g fardo com 20 pct). 

UNID 500 

35 
Canela em pó – embalagem primária: tubo ou saco plástico contendo 20g. Validade mínima 
de 6 meses a contar a partir da entrega.  

UNID 500 
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36 

Coco ralado desidratado sem adição de açúcar 100g – amêndoas de coco ralada e 
desidratada. Em embalagem de 100g, aluminizada ou de polietileno atóxico transparente, 
com identificação na embalagem dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade 
mínima de 6 meses a contar a partir da data de entrega. 

UNID 500 

37 

Coloral- Colorífico- produto constituído pela mistura de fubá de milho com urucum em pó, 
acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico transparente, contendo 
500g, com identificação na embalagem dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 6 meses a contar a partir da data de entrega. 

PCT 3.000 

38 

Ervilha cx de 200g- produto preparado com ervilhas previamente debulhadas, envazadas 
praticamente cruas, reidratadas ou pré cozidas, imersas ou não em líquido de cobertura 
apropriada submetida a processo tecnológico adequado antes ou depois de 
hermeticamente fechados, os recipientes utilizados a fim de evitar a sua alteração. 
Composição centesimal aproximada de 5,2g de proteína, 0,5g de lipídios e 13g de 
carboidratos - embalagem 6X2,0 kg. O produto deverá ter validade mínima de 08 meses. O 
produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 (quarenta e cinco) dias da data de 
entrega. 

UNID 3.000 

39 

Extrato de Tomate embalagem 340g – Tomate concentrado; contendo somente tomate. 
Zero gordura trans, Zero sódio. Zero Açúcar, Zero aditivos alimentares e conservantes. 
Isento de sujidades e fermentação. Embalagem 340 gramas. Validade mínima de 12 meses a 
contar a partir da data de entrega. 

UNID 6.000 

40 

Farinha de Mandioca pct. de 1kg-  torrada, de primeira qualidade, seca, fina, branca. 
Devendo obedecer à legislação vigente – embalagem 1 kg. O produto deverá ter validade 
mínima de 08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 (quarenta 
e cinco) dias da data de entrega. 

UNID 400 

41 

Farinha de Trigo Especial pct de 1 kg – Primeira qualidade, seca, fina, branca. Devendo 
obedecer à legislação vigente – embalagem 1kg. O produto deverá ter validade mínima de 
08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 (quarenta e cinco) 
dias da data da entrega. 

UNID 300 

42 

Feijão Carioca - tipo 1, de primeira qualidade, constituído de no mínimo 90% a 98% de grãos 
inteiros e íntegros, na cor característica a variedade correspondente de tamanho e formatos 
naturais e maduros, limpos e secos, na composição centesimal de 22g de proteína, 1,6g de 
lipídios, e 60,8g de carboidratos – embalagem 1 kg, Fardo com 30kg.  O produto deverá ter 
validade mínima de 08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 
(quarenta e cinco) dias da data de entrega. 

UNID 10.000 

43 

Feijão Preto- tipo 1, de primeira qualidade, constituído de no mínimo 90% a 98% de grãos 
inteiros e íntegros, na cor característica a variedade correspondente de tamanho e formatos 
naturais e maduros, limpos e secos, na composição centesimal de 22g de proteína, 1,6g de 
lipídios, e 60,8g de carboidratos – embalagem 1 kg, Fardo com 30kg.  O produto deverá ter 
validade mínima de 08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 
(quarenta e cinco) dias da data de entrega. 

UNID 10.000 

44 

Flocão milho pct de 500g -  Farinha de milho flocada, submetido a processos de maceração, 
secagem, moagem, peneiração e laminação adequados. Zero gordura trans, Zero sódio. Zero 
Açúcar, Zero aditivos alimentares e conservantes. Zero gordura trans. Zero sódio. Zero 
açúcar. Zero aditivos. (unid. 500g, fardo com 20 pcts). O produto deverá ter validade mínima 
de 08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 (quarenta e cinco) 
dias da data de entrega. 

UNID 10.000 

45 

Goma de Tapioca pct de 1kg – Fécula de mandioca e água, embalagem intacta, 
características próprias do produto inalteradas, sem sujidades, parasitas, larvas e detritos 
animais. O produto deverá ter validade mínima de 08 meses. O produto não poderá ter a 
data de fabricação anterior a 45 (quarenta e cinco) dias da data de entrega.  

UNID 3.000 

46 IOGURTE: natural, embalados em garrafas de 1L, constando rotulagem, com características LT 6.000 
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nutricionais, sem açúcar e corante, data de fabricação e validade de acordo com a legislação 
em vigor . 

47 

Leite em pó Integral pct de 200g - embalagem alumizada, composição nutricional: 26% no 
mínimo de gordura e proteína. O produto deverá ter validade mínima de 08 meses. O 
produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 (quarenta e cinco) dias da data de 
entrega. Fardo com 50 unidades.  

FRD 600 

48 

Lentilha pct de 500g : Produto de primeira qualidade deverá apresentar-se livre de parasitas 
e de qualquer substância contaminante, sem traços brancos ou mofo. Embalagem plástica 
atóxica, intacta, contendo informações sobre o produto, informações nutricionais e prazo de 
validade. 

UNID 2.000 

49 

Macarrão espaguete pct. de 500g – Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
procedência nacional, isento de mofo (manchas esverdeadas com pontos brancos e cinza), 
de odores estranhos e de substâncias nocivas.  Zero gordura trans, Zero sódio. Zero Açúcar, 
com corantes naturais.  Embalagem tipo sacos de polietileno, termossoldada, transparentes, 
atóxicos e resistentes, contendo 500g. Embalagem secundária fardo, resistente, suportando 
o transporte sem perder sua integridade, com capacidade totalizando peso líquido de 10Kg. 
Prazo mínimo de validade de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Reposição do 
produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 
embalagens danificadas . 

FRD 400 

50 

Macarrão Parafuso pct. de 500g-  Sêmola de trigo com ferro e ácido fólico e corantes 
naturais, procedência nacional, isento de mofo (manchas esverdeadas com pontos brancos 
e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. Embalagem tipo sacos de polietileno, 
termossoldada, transparentes, atóxicos e resistentes, contendo 500g. Embalagem 
secundária fardo, resistente, suportando o transporte sem perder sua integridade, com 
capacidade totalizando peso líquido de 10Kg. Prazo mínimo de validade de 12 meses a 
contar a partir da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo 
antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

UNID 4.000 

51 

Manteiga 500g  - Creme de leite pasteurizado e fermento lácteo, embalado em potes 
plásticos, fechados, e provenientes de estabelecimento sob inspeção oficial. Validade: 
mínima de 12 meses a contar a partir da data de entrega. Reposição do produto: no caso de 
alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

UNID 4.000 

52 
Milho para Pipoca pacote 500g-  Tipo 1, isentos de matéria terrosa, parasitos e de detritos 
de animais e/ou vegetais; . Com prazo de validade de no mínimo 6 meses. 

UNID 3.000 

53 

Milho Verde embalagem de 200g – Milho  e água. Zero gordura trans, Zero sódio. Zero 
Açúcar. Zero aditivos alimentares e conservantes naturais. O produto deverá ter validade 
mínima de 08 meses. O produto não poderá ter a data de fabricação anterior a 45 (quarenta 
e cinco) dias da data de entrega. 

UNID 3.000 

54 

Milho de Mungunzá embalagem de 500g – tipo 1, na cor característica, tamanho e formatos 
naturais, limpos e secos. Fardo com 20 pcts de 500g. Validade: mínima de 12 meses a contar 
a partir da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do 
vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

UNID 2.000 

55 

Óleo de soja embalagem de 900ml - Refinado, acondicionado em embalagem de 900 ml, 
distribuídos em caixa de papelão contendo 20 unidades. Validade mínima de 12 meses a 
contar da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do 
vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

CX 150 

56 
Ovos de Galinha bandeja com 30 ovos - embalagem intacta, características próprias do 
produto inalteradas, sem sujidades, parasitas, larvas e detritos animais. Validade mínima de 
6 meses a contar a partir da data de entrega. 

BDJ 5.000 

57 

Queijo Mussarela Fatiado - embalagem 500g fabricado com leite pasteurizado.  

Manipuladas em condições higiênicas satisfatórias. Embalagem integra, na embalagem 
deverá constar data da fabricação data de validade e número do lote do produto. Validade 
mínima de 6 meses na data da entrega. O produto deve apresentar cor branca à amarelada, 
uniforme, segundo o conteúdo de umidade, matéria gorda e grau de maturação. Odor: 

PCT 4.000 
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Láctico, pouco perceptível. 

58 

Queijo ralado pct com 50g - embalagem intacta sem sujidades, parasitas. (pct com 50g). 
Validade mínima de 9 meses a constar da data de entrega. Reposição do produto: no caso 
de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 
danificadas. 

PCT 700 

59 

Requeijão Cremoso Integral  - Copo com 200 gramas, creme de leite, sal, fermento lácteo. 
Acondicionado em vasilhame com tampa que possibilite vedar após a sua abertura, 
pasteurizado. Com características nutricionais, data de fabricação e validade, de acordo com 
legislação em vigor. 

UNID 5.000 

60 

Sal pct de 1 kg - Refinado iodado, 1ª qualidade, embalagem plástica, termossoldada, 
atóxica, transparente com capacidade de 1kg. Fardo com 30kg. Validade mínima de 9 meses 
a constar da data de entrega. Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes 
do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas. 

FRD 45 

61 

Sardinha - produto elaborado com sardinhas íntegras, descabeçadas, descamadas, 
evisceradas e livres de nadadeiras, conservado em óleo comestível. Caixa com 50 und.  
Validade mínima de 9 meses a constar da data de entrega. Reposição do produto: no caso 
de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 
danificadas.  

CX 700 

62 
Tempero Açafrão da terra (Cúrcuma) – Açafrão da terra em pó, embalagem de 50g. Zero 
gordura trans, Zero sódio. Zero Açúcar. Conservantes naturais. Validade mínima de 12 
meses a contar da data de entrega. 

UNID 2.000 

63 
Tempero Alho e Sal - Tempero preparado à base de alho com sal e sem adição de pimenta. 
Embalagem plástica de 200g a 1kg. 

UNID 2.000 

64 
Tempero Baiano – Composto por Orégano, Açafrão, Coentro, Pimenta do Reino Moída e 
Cominho em pó. 40G 

UNID 1.000 

65 

Tempero Páprica Doce – Maceração de variedades de pimentão em pó, embalagem de 50g.  

Zero gordura trans, zero sódio. Zero Açúcar. Conservantes naturais. Validade mínima de 12 

meses a contar da data de entrega. 

UNID 2.000 

66 

Tempero Orégano – Desidratado, constituído de folhas sãs, ovaladas, secas, limpas, de cor 

verde pardacenta. Acondicionado em pacote plástico, íntegro, atóxico, resistente, fechado e 

limpo, peso de 100g. Validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega.  

UNID 2.000 

67 

Uva passa - Uva passa escura sem semente, fruto desidratado, tamanho normal, com 
características integras e de primeira qualidade, isento de sujidades, larvas, parasitas e 
corpos estranhos aderidos a superfície externa. Embalagem integra de 500g. Embalagem 
deverá constar data de fabricação, data de validade e número de lote do produto. Validade 
mínima de 6 meses da data da entrega. 

PCT 4.000 

68 
Vinagre embalagem de 500ml - composição fermento acético de álcool, água, aroma 
natural de maçã. Apresentando 4% de acidez volátil, em embalagem com no mínimo 500 ml. 
Caixa com 12 unidades. Validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega. 

CX 90 

69 

Doce de Banana- Banana, conservantes naturais. Embalagens individuais de 30g Caixa com 

1kg, sem sujidades, parasitas. Validade mínima de 9 meses a constar da data de entrega. 
Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de 
validade e embalagens danificadas. 

UNID 3.000 

 
1.2 Prazo e local para entrega do objeto: Os produtos, quando solicitados deverão ser entregues em 
até 05 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem de compra, no local a ser informado na ordem 
de entrega. 
1.3 Adjudicação do Objeto: será por preço unitário. 
1.4 Da estimativa a ser adquirida: Estima-se que a quantidade a ser adquirido pela Prefeitura 
Municipal de Pitimbu-PB, órgão gerenciador da Ata de Registro de Preço, é o equivalente a no mínimo 
80% (oitenta por cento) do total dos quantitativos constantes no subitem 1.1. 
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1.5 Da validade de ata de registro de preço: A ata de registro de preço terá validade de 12 (doze) 
meses, a contar de sua publicação no Diário Oficial. 
1.6 Dos órgãos participantes: Participarão deste certame a Prefeitura Municipal de Pitimbu-PB. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuem para o 
crescimento e desenvolvimento saldável dos alunos matriculados nas unidades de ensino do município 
de Pitimbu garantindo a melhoria do rendimento escolar e a segurança alimentar e nutricional, bem 
como condições de saúde àqueles que necessitam de atenção específica e vulnerabilidade social, com 
acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre faixas etárias. 
 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
 

3.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei 
n° 10.520, de 2002, alterações, subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93 alterações e demais normas 
inerentes à espécie. 
 

4. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando 
requisitada, deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de 
fornecimento/compra, contendo a especificação, marca e a quantidade, devidamente autorizada e 
identificada. 
4.2 Não serão aceitos, produtos cujo prazo de validade esteja inferior ao estipulado no subitem1.1 
deste termo de referência, contados da data da Nota Fiscal de entrega, a EXCEÇÃO dos produtos que 
pela sua natureza possuem prazos de validades inferiores. 
4.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela empresa vencedora. 
4.4. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização através de carimbo e 
assinatura no canhoto da Nota Fiscal (contendo descrição do objeto ofertado pela empresa) e/ou no 
conhecimento de transporte, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
• Após o recebimento provisório do objeto, será feita a avaliação do mesmo a fim comprovar sua 
perfeita qualidade de acordo com o especificado no Edital, bem como o que foi proposto pela empresa 
e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão ser substituídos por conta e ônus 
da CONTRATADA. Somente após o cumprimento dessa determinação pela CONTRATADA, será o objeto 
dado como recebido definitivamente e aceito; 
• A conferência dos produtos serão feitos pela CONTRATADA acompanhados da CONTRATANTE; 
• Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e conseqüente aceitação 
mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no verso da Nota Fiscal. 
4.5 Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as 
especificações ou com falhas de funcionamento. 
 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
5.1 - A proposta de preço seguirá as regras do edital e anexos.  
 
5.2  Com o objetivo de atender as exigências do FNDE principalmente no que tange a qualidade dos alimentos, 
fundamentado nos incisos IV e V do art. 43 da lei de Licitações c/c art. 40, I do mesmo diploma legal, os 
licitantes classificados em primeiro lugar, deverão apresentar amostras na secretaria de educação do município, 
dentro de 03 (três) dias úteis, dos produtos: 18, 19, 20, 21,  ,24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 
38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 60, 61, 68, 69 deste termo de referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 

5.2.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

 

5.2.2 As amostras deverão ser apresentadas em embalagens, relacionadas em 02 (duas) vias, contendo 
as respectivas especificações (de acordo com o Anexo I) e ainda especificando as marcas de cada item, 
em papel timbrado da empresa, carimbado e assinado pelo representante legal.   
 
5.2.3 As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber cortes, secções, vincos, 
cozimento e degustação.  
 
5.2.4 As amostras passarão pelo crivo da nutricionista do Município que apresentará um relatório acerca 
dos alimentos apresentados e serão avaliados quanto às exigências mínimas contidas no Termo de 
referência.   
 
5.2.5 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
5.2.6 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
5.2.7 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
5.2.8 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento.  
 
5.2.9 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (dias) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 
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6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
6.1 Pelo menos um atestado de capacidade técnica que comprove a empresa já ter contratado com 
órgão (s) público (s) ou privado (s) com especificações compatíveis com o objeto licitado em papel 
timbrado contendo, endereço, fone/fax, assinado e rubricado por pessoa competente.  
 

Parágrafo primeiro: entendem-se como pessoa competente, sócios, ordenador de despesa, 
secretários, diretores ou Dirigentes. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
7.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as especificações do objeto; 
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.4. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, imediatamente, o produto 
fora dos padrões e normas técnicas, no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
7.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
7.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, transporte, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. A Contratante obriga-se a: 
8.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 
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8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
8.1.4. Emitir, por servidor credenciado, requisição de ordem de fornecimento; 

8.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 
9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela 
prevista no Edital e legislações correlatas. 
 
 

Pitimbu-PB, 08 de Fevereiro de 2023. 
 
 

Claudia Izabel da Silva Maia 
Pregoeira Oficial 

 
 

 
Aprovo o Termo de Referência em ___ de __________ de _____. 
 

 
Adelma Cristovam dos Passos 

Prefeita 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
SESSÃO PÚBLICA: 27/02/2023, ÀS 10H01MIN. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE PITIMBU/PB 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS 
COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PITIMBU/PB, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

4 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS OBJETOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO 
ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA CIDADE DE PITIMBU/PB NO ENDEREÇO INDICADO PELA SECRETARIA REQUISITANTE, 
TODOS OS PRODUTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU/PB 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________,PORTADOR DO RG_______________,ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,___________________,CNPJ___________________,DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO 
APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE 
DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, 
PARÁGRAFO 2º, E ARTIGO 97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 
 
 

________________EM,___DE_________DE 2023. 
 
 

(ASSINATURADORESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO 
EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ()1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V –DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP, FOI ELABORADA 
DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM 
PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP, POR QUALQUER MEIO OU 
POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
005/2023-SRP NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP, POR QUALQUER MEIO OU POR 
QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP QUANTO A 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-
SRP NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP ANTES 
DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-
SRP NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 
QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE PITIMBU/PB, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2023. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU-PB 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA..............................,INSCRITA NO CNPJ Nº.................................,POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR.....................................,PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº......................E 
DO CPF Nº.......................,DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE_______________/UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 
 
 
 

________________EM,___DE_________DE 2023. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURADORESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII –DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.02.020 
 
 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU-
PB– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-SRP 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2023. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
     
  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023. 

 
 
Pregão Eletrônico nº 005/2023 
 
No dia___de_______ de 20__, a Prefeitura Municipal de Pitimbu, situada Na Rua_________________________, 
nº ____, Bairro _____________, Cidade _______, inscrito no CNPJ sob o nº ____________________, 
representado pelo___________________________, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
alterações, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, do Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, alterações e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada 
no Pregão Eletrônico nº 005/2023, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário 
________________________________, localizado ___________, inscrito no CNPJ sob o nº 
______________________, representado pelo _______________ conforme quadro abaixo: 
 

Item 
Descrição completa do 
objeto/marca 

Quantidade Anual Preço Unitário Valor Anual 

(B) (A) (C) = (A)x(B) 

1     

2     

TOTAL ANUAL (R$)  

 
Adjudicação do Objeto: será por preço unitário 
Da validade de ata de registro de preço: A ata de registro de preço terá validade de 12 (doze) meses, a contar 
de sua publicação no Diário Oficial. 
Dos órgãos participantes: Participará deste certame a Prefeitura de Pitimbu-PB. 
 
1. DO PRAZO E DOTAÇÃO 
 
1.1 O prazo início do fornecimento do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, considerado a partir da emissão da 
ordem de serviços. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta do orçamento 
vigente Recursos Próprios do Município. 
 

2. DO PAGAMENTO 
  
2.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo da 
Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB. 
2.2 O pagamento será feito mediante depósito ou transferência bancária em conta da contratada. 
2.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
2.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento à taxa de 6% (seis por 
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
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EM = lxNxP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 
I = (Tx/100) 
       365 
 
Tx = utilizar IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
3.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 dias úteis, 
assinar a Ata de Registro de Preços, que, após, cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso entre as partes.  
3.1.1. Deverá ser incluído para formação de cadastro de reserva, na respectiva Ata o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os objetos com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, na forma do disposto no artigo 11, §1º do Decreto Municipal n.º 015/2019, respeitando-se, nas 
contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata.  
3.1.2. O registro a que se refere à condição 3.1.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso 
de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto Municipal n.º 
015/2019. 
3.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
PITIMBU/PB. 
3.3. Caso o licitante não assine a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, bem assim, não mantenha as 
condições de habilitação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a Prefeitura declarará sem efeito os atos de 
classificação final, adjudicação e homologação e convocará licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
3.3.1. Os autos do processo licitatório serão encaminhados ao Pregoeiro para que providencie a convocação, 
através de aviso no Diário Oficial, dos demais licitantes classificados para sessão de reabertura do certame. 
3.3.2. Iniciada a reunião, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o licitante e, em seguida, procederá 
conforme o disposto no edital. 
3.3.3. Caso não obtenha sucesso na negociação com o segundo colocado, o Pregoeiro negociará com o licitante 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de proposta que atenda as 
condições do edital.  
3.3.4. Obtida proposta que atenda às exigências do edital e verificada a habilitação do licitante, o Pregoeiro 
negociará com o licitante para que o mesmo reduza seu preço ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado, tendo como objetivo a formação do cadastro de reserva, na forma do artigo 11, §1º do Decreto 
Municipal n.º 015/2019. 
3.3.5. Finalizados os procedimentos acima, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor. 
3.4. A licitante vencedora deverá manter todas as condições de habilitação para a assinatura da Ata, bem como 
durante o período de sua vigência. 
3.5. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação no Diário 
Oficial. 
3.6. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Pitimbu a firmar as contratações 
que deles poderão advir. 
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3.7 A Prefeitura órgão gerenciado da ATA-RP acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os serviços registrados e nas mesmas condições, para fins de controle e 
fixação do valor máximo a ser pago pela Administração. 
3.8. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado a Prefeitura convocará o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado. 
3.9. A ordem de classificação das licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 
3.10. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura poderá liberá-lo do 
compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. 
3.11. Ocorrendo a situação acima descrita, a Prefeitura poderá, ainda, convocar os demais fornecedores para 
assegurar igual oportunidade de negociação. 
3.12. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
3.13. O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso assumido na Ata de Registro 
de Preços quando: 
3.13.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.13.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso. 
3.14. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ATA de REGISTRO de PREÇOS, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
4. DO REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS 
 
4.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
4.2. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro a ser 
feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricante 
ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto. 
4.3. Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Pitimbu à variação 
dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos comprobatórios da 
majoração. 
4.4. Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos produtos pelo preço 
registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
4.5. A pedido do fornecedor. 
 
5. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
5.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura, sem justificativa 
aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
5.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei n° 8.666/93 ou no artigo 7° da Lei 
n° 10.520/02; 
5.2. Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso 
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fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
5.2.1. Por razão de interesse público; ou  
5.2.2. A pedido do fornecedor. 
5.3. Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá mediante 
determinação da Prefeitura Municipal de Pitimbu. 
 
6. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
 
6.1 Prazos, condições e local de entrega serão disciplinados pelo Termo de Referência.  
 
7 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
7.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
7.1.2 Não assinar a ata de registro de preços; 
7.1.3 Apresentar documentação falsa; 
7.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
7.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
7.1.6 Não mantiver a proposta; 
7.1.7 Cometer fraude fiscal; 
7.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
 
7.2 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a 
juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

 
7.3 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de PITIMBU/PB, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas 
previstas. 

 
7.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de PITIMBU/PB, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de PITIMBU/PB, será aplicado o limite máximo 
temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 
Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
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7.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
7.6 . Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas acima, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
 
 
 
 Pitimbu/PB,_____ de ______________ de 2023.  
 
 
 

Prefeitura Municipal de Pitimbu-PB 
identificação e Cargo 

 
 
 

[Razão social da empresa] 
Representante legal: [nome completo] 

CI:[número e órgão emissor] 
CPF:[número] 

Instrumento de outorga de poderes:[procuração/contrato social/estatuto social] 
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ANEXO X – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2023 - MINUTA CONTRATO 
 
CONTRATO Nº: ______/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE PITIMBU, ESTADO DA PARAIBA, E A 
EMPRESA: ................................., TENDO POR OBJETIVO: 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS 
MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
PITIMBU. 

 
De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de PITIMBU, 
Estado da Paraíba, com Sede na Rua Padre José João, Nº 31 – Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
08.916.785/0001-59, ora representado pelo Senhora Prefeita Municipal a Senhora Adelma Cristovam dos 
Passos, portador da Cédula de Identidade – RG ********* e do CPF n.º**************, residente e 
domiciliado na ***************, cidade: *********/PB., e de outro lado, como CONTRATADO, e assim 
denominado no presente instrumento, a Empresa: *********************, com sede na **********, ***, 
***, ****-**., CEP:****; inscrita no CNPJ sob o n.° *******, representado neste ato por: ********* 
Portador(a) do CPF nº: ************************* e  RG nº : ***********************.  
As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo e na 
melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente, subordinados à Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como vinculado ao Eletrônico n.º 005/2023. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico registro de preço – 005/2023, processada 
nos termos da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, 
as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1 O presente contrato tem por objeto: registro de preço para AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO DE PITIMBU, conforme abaixo descrito: 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 0,00 (Por extenso). 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS: 
4.1 Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
4.2 A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, a ser 
feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricante 
ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto. 
4.3 Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Pitimbu à variação 
dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos comprobatórios da 
majoração. 
4.4 Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos produtos pelo preço 
registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
4.5 A pedido do fornecedor. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
5.1 As despesas decorrentes do objeto da  presente licitação, correrão por conta do orçamento vigente 2023 
nas seguintes dotações: 02.040-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA – 02040.12.306.2047.2533 - 
MANUTENÇÃO DA DISTRIB.DE MERENDA ESCOLAR- PNAE - 02040.12.361.2046.2458 - MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA-QSE - 02040.12.361.2046.2523 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA – MDE - 02040.12.365.2046.2457 - MANUT.DAS ATIV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES – 
FUNDEB - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
6.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo da 
Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB. 
6.2 O pagamento será feito mediante depósito ou transferência bancária em conta da contratada. 
6.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento à taxa de 6% (seis por 
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 
EM = lxNxP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 
I = (Tx/100) 
       365 
Tx = utilizar IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E VIGENCIA: 
7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando requisitada, deverá 
ser entregue em até 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de fornecimento/compra, contendo a 
especificação, marca e a quantidade, devidamente autorizada e identificada. 
7.2 Não serão aceitos, produtos cujo prazo de validade esteja inferior ao estipulado no subitem 2.1 deste 
contrato, contados da data da Nota Fiscal de entrega, a EXCEÇÃO dos produtos que pela sua natureza possuem 
prazos de validades inferiores. 
7.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela empresa vencedora. 
7.4. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização através de carimbo e assinatura 
no canhoto da Nota Fiscal (contendo descrição do objeto ofertado pela empresa) e/ou no conhecimento de 
transporte, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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• Após o recebimento provisório do objeto, será feita a avaliação do mesmo a fim comprovar sua perfeita 
qualidade de acordo com o especificado no Edital, bem como o que foi proposto pela empresa e, caso seja 
verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão ser substituídos por conta e ônus da CONTRATADA. 
Somente após o cumprimento dessa determinação pela CONTRATADA, será o objeto dado como recebido 
definitivamente e aceito; 
• A conferência dos materiais serão feitos pela CONTRATADA acompanhados da CONTRATANTE; 
• Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e conseqüente aceitação mediante 
carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no verso da Nota Fiscal. 
7.5 Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as 
especificações ou com falhas de funcionamento. 
 
7.6. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato.  
7.7. O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 12 (doze) meses. O prazo constante nesta 
cláusula poderá ser prorrogado, havendo acordo entre ambas as partes, depois de observado o Art. 57 da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1. A Contratante obriga-se a: 
8.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
8.1.4. Emitir, por servidor credenciado, requisição de ordem de fornecimento; 
8.1.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
9.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as especificações do objeto; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, imediatamente, o produto fora dos 
padrões e normas técnicas, no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
9.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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9.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
9.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, transporte, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
10.1 Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos 
casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 
8.666/93. 
10.2 A CONTRATADA reconhecerá os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
11.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
11.1.2 Não assinar a ata de registro de preços; 
11.1.3 Apresentar documentação falsa; 
11.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.6 Não mantiver a proposta; 
11.1.7 Cometer fraude fiscal; 
11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
11.2 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 
11.3 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de PITIMBU/PB, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas 
previstas. 
11.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de PITIMBU/PB, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de PITIMBU/PB, será aplicado o limite máximo 
temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 
Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
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11.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
11.6 . Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas acima, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
12.1 Fica desde já eleito o Fórum da Comarca de Caaporã, Estado da Paraíba, para dirimir questões resultantes 
ou relativas à aplicação/ou execução deste Contrato, não resolvidas na esfera Administrativa. 
12.2 E por estarem assim justos; Contratados e Concordantes com todas as Cláusulas e condições ora ajustadas, 
as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença 
de duas Testemunhas instrumentais, que também assinam, devendo a CONTRATANTE, no prazo legal, 
providenciar a publicação, na imprensa Oficial, do extrato do Contrato, a teor no Art. 61, Parágrafo Único, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, tudo para que o ato produza seus Jurídicos e Legais efeitos.   
 
PITIMBU/PB, **** de ******* de **** 
 
******************** 
PREFEITA/ CONTRATANTE 
 
******************* 
CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS 
1.º_______________________________________     2.º__________________________________ 
     RG N.º                                                                            RG N.º 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

EXTRATO DE CONTRATOS
PREGÃO PRESNCIAL Nº 00042/2022
OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Empresas, visando a aquisição de Material de Cons-
trução destinados a atender as demandas de todas as Secretarias do Município de Itabaiana/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00042/2022. 
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2023. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Itabaiana e: 
CT Nº 00050/2023 - 08.02.23 - ALMEIDA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO EIRELI - R$ 102.092,57; 
CT Nº 00051/2023 - 08.02.23 - JSA COMERCIO E SERVICOS LTDA - R$ 191.775,95; 
CT Nº 00052/2023 - 08.02.23 - NOBREGA COMERCIO E SERVICO LTDA - R$ 85.142,00; 
CT Nº 00053/2023 - 08.02.23 - THOMAS JOSE BELTRAO DE ARAUJO ALBUQUERQUE - ME - 
R$ 158.500,00. 
Itabaiana 09 de Fevereiro de 2023.
Lúcio Flávio Araújo Costa 
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 00005/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 00042/2022

A Prefeitura Municipal de Itabaiana - PB, de acordo com as atribuições que lhes foram conferidas, e em 
conformidade com o resultado do Pregão Presencial nº 00042/2022, devidamente homologado, RESOLVE, 
nos termos da Lei nº 8666/93, dos Decretos 7.892/2013 (Federal) e das demais normas aplicáveis, torna 
público o Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00005/2023 oriundo do Pregão Presencial 
00042/2022, objeto: Registro de Preços para Contratação de Empresas, visando a aquisição de Material 
de Construção destinados a atender as demandas de todas as Secretarias do Município de Itabaiana/PB.
- ALMEIDA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EIRELI. CNPJ: 
35.848.395/0001-61.
Item(s): 1 - 2 - 5 - 9 - 12 - 14 - 15 - 16 - 17 - 23 - 28 - 29 - 30 - 33 - 39 - 41 - 42 - 43 - 45 - 48 - 49 - 51 
- 52 - 55 - 58 - 60 - 61 - 62 - 64 - 69 - 74 - 76 - 79 - 84 - 87 - 94 - 96 - 97 - 98 - 100 - 102 - 104 - 105 - 
108 - 109 - 110 - 116 - 123 - 128 - 131 - 132 - 134 - 135 - 137 - 138 - 139 - 140 - 142 - 146 - 150 - 151 
- 153 - 155 - 162 - 163 - 164 - 167 - 172 - 178 - 182 - 183 - 185 - 186 - 187 - 189 - 192 - 194 - 199 - 201 
- 202 - 204 - 205 - 206 - 208 - 211 - 212 - 214 - 218 - 219 - 221 - 227 - 228 - 230 - 232 - 234 - 236 - 241 
- 243 - 244 - 245 - 246 - 247 - 248 - 249. Valor: R$ 208.347,79.
- JSA COMERCIO E SERVICOS LTDA. CNPJ: 28.302.534/0001-91.
Item(s): 3 - 4 - 6 - 7 - 10 - 11 - 18 - 19 - 20 - 22 - 24 - 25 - 26 - 27 - 31 - 35 - 36 - 37 - 38 - 44 - 47 - 50 
- 54 - 56 - 57 - 63 - 65 - 66 - 67 - 77 - 81 - 83 - 85 - 86 - 88 - 89 - 92 - 93 - 95 - 99 - 101 - 103 - 111 - 
112 - 115 - 119 - 120 - 124 - 127 - 136 - 141 - 144 - 147 - 149 - 152 - 154 - 156 - 158 - 159 - 160 - 165 
- 166 - 169 - 171 - 174 - 175 - 181 - 193 - 195 - 196 - 200 - 203 - 207 - 209 - 213 - 215 - 226 - 231 - 233 
- 240 - 242. Valor: R$ 385.238,60.
- NOBREGA COMERCIO E SERVICO LTDA. CNPJ: 18.995.457/0001-49.
Item(s): 8 - 21 - 46 - 53 - 71 - 122 - 130 - 143 - 145 - 168 - 170 - 216 - 217 - 223 - 225 - 238. Valor: R$ 
170.284,00.
- THOMAS JOSE BELTRAO DE ARAUJO ALBUQUERQUE – ME. CNPJ: 19.918.905/0001-73.
Item(s): 13 - 32 - 34 - 40 - 59 - 68 - 70 - 72 - 73 - 75 - 78 - 80 - 82 - 90 - 91 - 106 - 107 - 113 - 114 - 117 
- 118 - 121 - 125 - 126 - 129 - 133 - 148 - 157 - 161 - 173 - 176 - 177 - 179 - 180 - 184 - 188 - 190 - 191 
- 197 - 198 - 210 - 220 - 222 - 224 - 229 - 235 - 237 - 239. Valor: R$ 302.840,00.
A Ata de registro de preços detalhado com especifi cações dos itens, quantidade total dos itens, marca 
dos produtos, valor unitário e total de cada item está Disponível, no endereço eletrônico www.itabaiana.
pb.gov.br.

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2023

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-
ções legais, R E S O L V E: RATIFICAR E ADJUDICAR o processo de Inexigibilidade de Licitação 
nº IN00002/2023, que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 
ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, PLANEJANDO, ELABORANDO E ACOMPANHAN-
DO A GESTÃO FISCAL, ATÉ A DECISÃO FINAL DOS ATOS E FATOS JUNTO AO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. ANÁLISE NA EMISSÃO E GERAÇÃO DO SAGRES 
CAPTURA E INFORMAÇÕES DIÁRIAS, ELABORAÇÃO DO RGF, RREO, LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS ANUAL E PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, FICANDO A PARTE OPERA-
CIONAL POR CONTA DE TÉCNICOS DA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. ISSO SE FAZ, 
PELA ESSENCIALIDADE DO SERVIÇO, A FIM DE EVITAR INTERRUPÇÕES QUE ACARRETEM 
PREJUÍZOS AO BOM ANDAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO; com base nos elementos constantes 
da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação de:
- JR CONTABILIDADE PÚBLICA EIRELI – ME. CNPJ: 22.371.844/0001-81. Valor: R$ 77.000,00 

 Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

TERMO DE RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2023

O Prefeito Constitucional do Município de Itabaiana/PB, Retifi ca a Publicação da Homologação ao Pregão 
Presencial Nº 00001/2023, este publicado nos Diários do Município e Estado (03/02/2023).
Onde se lê: ... - AUTO PECAS OLIVEIRA LTDA. CNPJ: 06.117.074/0001-99. Valor: R$ 200.700,00.
- RM – RETIFICA MUNDIAL LTDA. CNPJ: 14.960.500/0001-80. Valor: R$ 653.270,00. 
Leia-se: - AUTO PECAS OLIVEIRA LTDA. CNPJ: 06.117.074/0001-99. Valor: R$ 210.000,00.
- RM – RETIFICA MUNDIAL LTDA. CNPJ: 14.960.500/0001-80. Valor: R$ 682.000,00. 

Itabaiana 09 de Fevereiro de 2023.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA

Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

RATIFICAÇÃO E ADJUCICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº00003/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, R E S O L V E: RATIFICAR E ADJUDICAR o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00003/2023, que objetiva: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL DE CAPILE E BANDA, PARA 
AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 19/02/2023. SENDO 
UMA APRESENTAÇÃO DE 02 HORAS, EM PALCO FIXO; com base nos elementos constantes da 
Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação de:
 - LENILSON COSTA DE MACEDO. CNPJ 41.136.953/0001-69. Valor: R$ 20.000,00

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 00004/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais, R E S O L V E: RATIFICAR E ADJUDICAR o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00004/2023, que objetiva: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL DO CANTOR ALBERTO 
BAKANA, PARA AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 
20/02/2023. SENDO UMA APRESENTAÇÃO DE 2HORAS, EM PALCO FIXO; com base nos elementos 
constantes da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação de:
 - ALBERTO JULIO DE SOUZA. CNPJ: 27.126.981/0001-74. Valor: R$ 12.000,00

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 00005/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais, R E S O L V E: RATIFICAR E ADJUDUCAR o processo de Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00005/2023, que objetiva: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA MUSICAL DA BANDA CLAUDIANO 
GERAÇÃO, EM PRAÇA PÚBLICA, PARA AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS, COM APRE-
SENTAÇÃO NO DIA 19/02/2023, SENDO UMA APRESENTAÇÃO DE 2HORAS, EM PALCO 
FIXO; com base nos elementos constantes da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a 
contratação de:
 - G F DA SILVA. CNPJ: 14.345.101/0001-09. Valor: R$ 12.000,00 

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA

Prefeito

EXTRATO

Prefeitura Municipal
de Itabaiana

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

 AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 005/2023 - SRP

A Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB, nos termos da lei 10.520/02 e disposições da lei 8.666/93 e suas 
alterações, lei complementar n.º 123/2006 alterações, Decreto Municipal n.º 028/2021, decreto municipal 
n.º 15/2019 bem como toda legislação correlata, tornar público aos interessados que realizará licitação 
na modalidade pregão eletrônico sistema de registro de preço do tipo menor preço, objetivando o regis-
tro de preço para Aquisição parcelada de Gêneros alimentícios, destinados a alimentação escolar dos 
alunos matriculados na rede municipal de ensino de Pitimbu., Endereço eletrônico onde será realizado o 
pregão: www.portaldecompraspublicas.com.br às 10h01min do dia 27/02/2023. O edital e seus anexos 
poderão ser obtidos nos seguintes endereços: www.portaldecompraspublicas.com.br e no site ofi cial da 
PMP www.pitimbu.pb.gov.br.

Pitimbu-PB, 09 de Fevereiro de 2023.
Cláudia Izabel da Silva Maia

Pregoeira Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Pitimbu

LICITAÇÃO



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARABIRA
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO

REF: PREGÃO PRESENCIAL 40.2021
OBJETO: Prorrogação por mais 12 (doze) meses, contados do término do prazo de vigência 

do Termo de Contrato de nº 00225/2021 datado de 05/05/2021 e com término de vigência em 
31/12/2021, e ao Primeiro Termo Aditivo com vigência até 30/12/2022 celebrado inicialmente entre 
as partes, objetivando Contratação de empresa especializada em Consultoria e Assessoria em TI 
(Tecnologia da Informação), para atender as necessidades da administração municipal e Secretaria 
Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARABIRA – HARLLANE HERCU-
LANO MARINHO. 

CONTRATADA: DAMIÃO BOZZANO DA SILVA – CNPJ: 27.163.689/0001-21– DAMIÃO BO-
ZZANO DA SILVA

JUSTIFICATIVA: Por se tratar de um serviço prestado de natureza contínua e por mostra-se 
vantajoso para a Administração Municipal e ainda existir saldo no quantitativo do Contrato se faz 
necessário a prorrogação contratual.

REGIMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
DATA TERMO ADITIVO: 30/12/2022
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 30.12.2023	
OBS: Publique-se para atendimento do disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

HARLANNE HERCULANO MARINHO
Gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA, através da Comissão Permanente de Licitação, 
comunica a quem possa interessar que, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
fará realizar no dia 02 de março de 2023 às 08h30min, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, 
localizada à Rua Frei Damião de Bozzano, 07 – Centro – Itapororoca/PB, Licitação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS DE N.° 03.2023, destinada a Contratação de empresa no ramo pertinente 
para Construção de um Mercado Público no município de Itapororoca/PB, conforme Contrato n.º 
1073447-19. Recursos Próprios / Convênio / Programas. Dotação consignada no orçamento vigente. 
Demais esclarecimentos e Cópia do Edital de Licitação, poderão ser obtidos no endereço retro 
mencionado, nos dias úteis, no horário compreendido entre 08h00min e 12h00min.

Itapororoca, 09 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO FRANÇA DA SILVA

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00001/2023
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua 

Frei Damião Bozzano, 07 - Centro - Itapororoca - PB, por meio do site www.selcorp.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa especializada 
para fornecimento e aplicação de Tinta Inseticida em todos os prédios e setores da administração 
municipal. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 02 de março de 2023. Referência: 
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal 
nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Federal nº 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(083) 32941112. E-mail: pmilicitacao2013@hotmail.com. Edital: www.itapororoca.pb.gov.br; www.
tce.pb.gov.br; www.selcorp.com.br.

Itapororoca - PB, 09 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO FRANÇA DA SILVA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00013/2023 (REGIONALIZADO)
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça 

Frei Damião, S/N - Centro - Jericó - PB, às 07:30 horas do dia 22 de fevereiro de 2023, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa especializada 
para o fornecimento parcelado e diário de medicamentos de Referencia, Genéricos e Similares, 
para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Jericó/PB, conforme termo de 
Referencia. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 
e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 
02/11; Decreto Municipal nº 017/2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 
das referidas normas. Informações: no horário das 07:30 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 34351089. E-mail: licitajerico@yahoo.com.br. 
Edital: www.jerico.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br.

Jericó - PB, 09 de fevereiro de 2023
FRANCISCO AROLDO PEREIRA MUNIZ

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2023
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua 

Cícero Faustino da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, por meio do site www.portaldecompras-
publicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição 
de Material de Construção para atender as necessidades desta municipalidade, exercício 2023. 
Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 27 de Fevereiro de 2023. Início da fase de lances: 
para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previs-
tos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8.666/93; Lei Federal nº 10.024/19; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 
10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 08h Às 12h dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 33661991. 
E-mail: lagoaseca.licita@gmail.com. Edital: lagoaseca.licita@gmail.com; www.tce.pb.gov.br; www.
portaldecompraspublicas.com.br.

Lagoa Seca - PB, 09 de Fevereiro de 2023
RENATA CAVALCANTE MONTEIRO

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2023
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua 

Cícero Faustino da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, por meio do site www.portaldecompras-
publicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição 
de combustíveis (Gasolina, Diesel S10, Diesel S500 e Etanol), para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Seca–PB, exercício de 2023. Abertura da sessão pública: 15:00 horas 
do dia 27 de Fevereiro de 2023. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal nº 10.024/19; 
Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08h Às 12h dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (83) 33661991. E-mail: lagoaseca.licita@gmail.com. Edital: lago-
aseca.licita@gmail.com; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br.

Lagoa Seca - PB, 09 de Fevereiro de 2023
RENATA CAVALCANTE MONTEIRO

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00008/2023
A Prefeitura Municipal de Manaíra – PB torna público a licitação sob modalidade Pregão Ele-

trônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de Recarga de Oxigênio medicinal para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Manaíra – PB. Data e horário 
do início da disputa: 09:30hs do dia 27/02/2023. Fundamento legal: Lei Nº 10.520/02, Decreto 
Nº 10.024/2019, Lei Nº 8.666/1993 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas – www.
portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto. Outros esclarecimentos poderão ser 
fornecidos na sede da Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, 
na Rua José Rosas, S/N - Centro - Manaíra - PB.

Manaíra - PB, 09 de Fevereiro de 2023.
JOSÉ ALBERTO TAVARES JUNIOR

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CONVOCAÇÃO

PARA ASSINAR CONTRATO
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 00002/2023. OBJETO: Locação de Veículos tipo Caminhão 

Pipa para atender as necessidades do município de Manaíra/PB. NOTIFICAÇÃO: Convocamos as 
seguintes empresas para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta 
publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a assinatura do 
respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 81, da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, os respectivos licitantes: 48.995.710 JOSIEL CABOCLO 
LEITE - CNPJ: 48.995.710/0001-25 - VALOR: R$ 122.400,00; Lindembergue Rafael Vieira – CPF: 
040.645.474-46 – VALOR: R$ 107.880,00. INFORMAÇÕES: na sede da CPL, no horário das 08:00 
as 12:00 horas dos dias úteis. 

MANAÍRA- PB, 09 de fevereiro de 2023.
JOSÉ ALBERTO TAVARES JUNIOR

Pregoeiro da CPL/PMM

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2023
Torna público que dará continuidade aos trabalhos, através da Comissão Permanente de Licitação, 

sediada na Rua Presidente Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba - PB, às 08:30 horas do dia 14 
de fevereiro de 2023, da licitação modalidade Tomada de Preços nº. 001/2023. Informações: no 
horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3397–1042. 
E-mail: cplnatuba@gmail.com. 

Natuba - PB, 09 de fevereiro de 2023
HUMBERTO JÚLIO DE ANDRADE

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA
AVISO DE LICITAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA Nº 0001/2023
Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, Chamada Pública 

de Compra objetivando: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreende-
dor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Os 
interessados deverão apresentar envelope contendo a documentação e respectiva propositura até as 
09:00 horas do dia 06 de março de 2023, na sala da referida comissão, sediada na Rua Presidente 
Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba - PB. Neste mesmo local, data e horário será realizada a 
sessão pública para abertura do respectivo envelope. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 8.666/93; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, 
no endereço supracitado. Telefone: (083) 3397–1042. E-mail: cplnatuba@gmail.com. 

Natuba - PB, 08 de fevereiro de 2022
HUMBERTO JULIO DE ANDRADE

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Aquisição parcelada de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessida-
des da merenda escolar da Rede Municipal de Ensino. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 
00004/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Natuba: 02050 – Secretaria de Educação 
12.365.1002.2008 – Manutenção  das Atividades da Educação  Infantil e Creche 12.361.1002.2009 – 
Manutenção  das Atividades do Ensino Fundamental – FUNDEB 12.361.1002.2010 – Manutenção  do 
Programa Nacional de Alimentação  Escolar – FUNDAMENTAL 12.361.1002.2012 – Manutenção  das 
Atividades do Ensino Fundamental – MDE 12.365.1002.2013 – Manutenção  do Programa Nacional 
de Alimentação  Escolar – INFANTIL 12 361 1002 2015 – Manutenção  das Atividades da Educação  
de Jovens e Adultos 12 368 1002 2016 – Manutenção  das Atividades de Outros Programas do FNDE 
Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 
de 2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Natuba e: CT Nº 00031/2023 - 09.02.23 
- FERNANDA TAYNAH DOS SANTOS BRITO - R$ 558.515,54.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo termo aditivo ao Contrato Nº: 0002/2021. Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00002/2021, nos termos do artigo 57, II da Lei nº 8.666/93. OBJETO: Execução dos serviços 
técnicos jurídicos de consultoria e assessoramento junto a Prefeitura Municipal de Natuba: Visando 
a prestação de consultoria jurídica, de natureza singular e especializada na área do Direito Adminis-
trativo Municipal, dispondo de profissionais gabaritados na elaboração de defesas administrativas 
junto ao Tribunal de Contas; Oferecer a retaguarda e o suporte necessários para o aprimoramento 
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer serviço municipal, atinente aos aspecto proposto; 
Além de acompanhar os processos junto aos Tribunais Estaduais, Regionais, Federais e Supe-
riores (STF e STJ). CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Natuba - CNPJ 09.072.448/0001-95 
CONTRATADO: CAVALCANTI & CRUZ ADVOGADOS ASSOCIADOS – CNPJ 25.408.506/0001-65. 
MOTIVAÇÃO: alteração do prazo de vigência do contrato para acrescentar mais 12 (doze) meses 
e o acréscimo de R$ 86.400,00 (Oitenta e seis mil e quatrocentos reais).

Natuba-PB, 11 de Janeiro de 2023. 
JOSE LINS DA SILVA FILHO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023
O PREGOEIRO oficial da Prefeitura Municipal de Passagem/PB, torna público que realizará no 

sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 cujo 
OBJETO é a aquisição parcelada de material médico hospitalar para atender as necessidades do 
município de Passagem - PB, até o final do exercício de 2023, que obedecerá às disposições da 
Lei Federal nº 10.520, de 17/01/2002, o Decreto Regulamentar n° 10.024 de setembro de 2019, 
aplicando-se, subsidiariamente, no couber, a Lei 8.666, de 21/06/93 com suas alterações posteriores.  
O edital está disponível nos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br ou Mural de Licitações do 
TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica será aberta às 14:30hs (Horário de Brasília) do dia 
24/02/2023. Esclarecimentos no horário das 08h:00 às 11h:30 de segunda a sexta feira.

Passagem-PB, 08 de fevereiro de 2023.
ARMANDO GOMES FERREIRA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA
AVISO DE JULGAMENTO

CHAMADA PUBLICA Nº 00001/2023
A Prefeitura Municipal de Pedra Branca torna público por intermédio de sua Comissão de Licitação, 

resultado de julgamento da Chamada Publica 00001/2023 teve como vencedores o Sr. Sr. Pedro 
Paulino da Silva Filho, com o valor global de R$ 34.331,00 (trinta e quatro mil trezentos e trinta e 
um reais), a Srª. Marlena Mascarenhas de Souza com o valor global de R$ 32.165,50 (trinta e dois 
mil cento e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos.

Pedra Branca - PB, 08 de fevereiro de 2023
Severino Luiz de Caldas

Presidente CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0009/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Artigo 75 inciso II da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores.
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de fardamento escolar para o ano letivo de 

2023 do Município de Pedra Branca/PB, conforme especificações no contrato, pela contratação 
direta da empresa ERAMOS ALVES PORFIRIO-ME -CNPJ Nº 14.213.550/0001-40, com o valor 
global de R$ 47.685,00 (quarenta e sete mil seiscentos e oitenta e cinco reais).

RATIFICAÇÃO: Ratifico a presente Dispensa de Licitação, de acordo com o parecer do Advogado. 
Pedra Branca - PB, em 08 de Fevereiro de 2023.

JOSEMARIO BASTOS DE SOUZA
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO Nº 0001/2023
             Objeto: serviços de exames por imagem e consulta médica.
Vencedoras VALE IMAGEM CLINICA DIAGNOSTICA VALE DO PIANCÓ LTDA-ME – CNPJ nº 

18.557.568/0001-73, com o valor global de R$ 1.183.965,00 (um milhão cento e oitenta e três mil 
e novecentos e sessenta e cinco reais), a empresa LUCENA E CABRAL MÉDICOS ASSOCIADOS 
LTDA, com o valor global de 512.100,00 (quinhentos e doze mil e cem reais) e a empresa ORTO-
MED CLINICA ESPECIALIZADA LTDA – CNPJ nº 10.714.599/0001-89 com o valor global de R$ 
179.470,00 (cento e setenta e nove mil e quatrocentos e setenta reais). 

Resolve: Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo com a Lei nº 8.666/93 e lei 
10.520/02, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR.

Pedra Branca-PB, 09 de fevereiro de 2023
Josemario Bastos de Souza

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 0001/2023
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Pedra Branca-PB, tornar público o resultado de 

julgamento de proposta de preços e habilitação do Pregão Presencial nº 0001/2023, com objeto 
serviços de exames por imagem. Tem como vencedoras As empresas: VALE IMAGEM CLINICA 
DIAGNOSTICA VALE DO PIANCÓ LTDA-ME – CNPJ nº 18.557.568/0001-73, com o valor global 
de R$ 1.183.965,00 (um milhão cento e oitenta e três mil e novecentos e sessenta e cinco reais), a 
empresa LUCENA E CABRAL MÉDICOS ASSOCIADOS LTDA, com o valor global de 512.100,00 
(quinhentos e doze mil e cem reais) e a empresa ORTOMED CLINICA ESPECIALIZADA LTDA – 
CNPJ nº 10.714.599/0001-89 com o valor global de R$ 179.470,00 (cento e setenta e nove mil e 
quatrocentos e setenta reais). Republicado por incorreção.

Pedra Branca-PB, 06 de janeiro de 2023
Severino Luiz de Caldas

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0009/2023

HOMOLOGAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Pedra Branca, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com o 

Artigo 75 inciso II da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. E do parecer jurídico 
exarado no referido processo, em face ao cumprimento da Comissão Permanente de Licitação e 
tendo em vista a documentação que instrui o Processo de Dispensa de Licitação nº 0009/2023, pela 
Contratação de empresa para aquisição de fardamento escolar para o ano letivo de 2023 do Município 
de Pedra Branca/PB. A empresa ERAMOS ALVES PORFIRIO-ME - CNPJ Nº 14.213.550/0001-40, 
com o valor global de R$ 47.685,00 (quarenta e sete mil seiscentos e oitenta e cinco reais).

Pedra Branca - PB, em 08 de Fevereiro de 2023.
JOSEMARIO BASTOS DE SOUZA

Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ
EXTRATO DE TERMO

DE ADITIVO
INSTRUMENTO: Quarto Termo de Aditivo ao Contrato nº 04.010/2020, em 05.03.2020.
PARTES: Prefeitura Municipal de Piancó e o Sr. AGACY GOMES CHAGAS.
OBJETO CONTRATUAL: Locação de um imóvel na rua Severina de Paula Farias, s/nº, Piancó-

-PB, destinado ao funcionamento da Casa de Acolhimento da Criança e Adolescente, fica destinado 
ao Programa da Criança Feliz.

OBJETO DO ADITIVO: Do objeto. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

Piancó-PB, 09 de fevereiro de 2023
Daniel Galdino de Araújo Pereira

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ
EXTRATO DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00014/2022
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Piancó. 
CONTRATADA: LEIFER BRASILEIRO PRODUTOS FARMACEUTICOS E PERFUMARIA LTDA 

– CNPJ 11.417.954/0001-10
Objeto: o credenciamento de farmácia para fornecimento de medicamentos, tabela oficial de 

preços CMED, que não constam do rol da Farmácia Básica e por se tratarem de produtos para 
atendimento aos casos especiais e de emergência, destinados à população carente deste município 
de Piancó-PB, durante o exercício de 2023.

Valor global: R$ 965.000,00 (novecentos e sessenta e cinco mil reais) com o percentual de 10% 
para o Item 01 - MEDICAMENTOS GENERICOS, o percentual de desconto de 10% para o Item 
02 - MEDICAMENTO SIMILAR e o percentual de desconto de 15% para o Item 03 de MEDICA-
MENTOS DE REFERENCIA (ETICOS).

Piancó-PB, 09 de fevereiro de 2023
Daniel Galdino de Araújo Pereira

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ
EXTRATO DO CONTRATO

INEXIGIBILIDADE N° 00014/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ-PB.
CONTRATADA: SUA MUSICA DIGITAL SERVIÇOS PARA ARTISTAS, PRODUÇÃO & EDITORA 

LTDA, CNPJ sob o nº 37.253.847/0001-98. 
OBJETIVO: Contratação da Banda JAPÃOZIN para animar as festividades carnavalescas, com 

apresentação a ser realizada no dia 17 de fevereiro de 2023 e com duração de 120 (cento e vinte) 
minutos, em praça pública no município de Piancó-PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais).
Piancó-PB, 09 de fevereiro de 2023.

Daniel Galdino de Araújo Pereira
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕEZINHOS
AVISO DE ADIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2023
O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento do Pregão Presencial nº 00003/2023, Objeto: Contrata-

ção de empresa especializada em mão de obra mecânica de máquinas em geral, caminhões, ônibus 
e veículos leves, para atender as necessidades da frota pertencente ao município de Pilõezinhos-PB. 
Adiado Para o dia 23 de Fevereiro de 2023 às 09:00 horas, no mesmo local inicialmente divulgado: 
Rua Manoel Alvino, 56 - Centro - Pilõezinhos - PB. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas 
dos dias úteis, no referido endereço. Telefone: (83) 99167–0794. E-mail: joaofilho_85@hotmail.com. 

Pilõezinhos - PB, 09 de Fevereiro de 2023
JOÃO CAVALCANTE DA CRUZ FILHO

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 - SRP
A Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB, nos termos da lei 10.520/02 e disposições da lei 8.666/93 

e suas alterações, lei complementar n.º 123/2006 alterações, Decreto Municipal n.º 028/2021, 
decreto municipal n.º 15/2019 bem como toda legislação correlata, tornar público aos interessados 
que realizará licitação na modalidade pregão eletrônico sistema de registro de preço do tipo menor 
preço, objetivando o registro de preço para Aquisição parcelada de Gêneros alimentícios, destinados 
a alimentação escolar dos alunos matriculados na rede municipal de ensino de Pitimbu., Endereço 
eletrônico onde será realizado o pregão: www.portaldecompraspublicas.com.br às 10h01min do dia 
27/02/2023. O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos seguintes endereços: www.portalde-
compraspublicas.com.br e no site oficial da PMP www.pitimbu.pb.gov.br.

Pitimbu-PB, 09 de Fevereiro de 2023.
Cláudia Izabel da Silva Maia

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

DISPENSA Nº DV00011/2023
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo 

e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00011/2023, 
que objetiva: FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES E COFFE BREAKS) NO EVENTOS 
REALIZADOS NOS EVENTOS REALIZADOS PELAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: VERIDIANA DA CUNHA QUERINO 
01971365408 - R$ 8.290,00.

Remígio - PB, 09 de Fevereiro de 2023
FRANCISCO ANDRÉ ALVES

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
EXTRATO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00011/2023. OBJETO: FORNECIMENTO DE 

ALIMENTAÇÃO (LANCHES E COFFE BREAKS) NO EVENTOS REALIZADOS NOS EVENTOS 
REALIZADOS PELAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II e 
§ 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Adm 
e Finanças. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 09/02/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (LANCHES E COFFE BREAKS) NO EVENTOS 
REALIZADOS NOS EVENTOS REALIZADOS PELAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. FUNDAMEN-
TO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00011/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de 
Remígio: 02.010 Secretaria de Gestão 04 122 2002 2002 Manutenção das Atividades da Secretaria 
de Gestão 02.040 Secretaria de Saúde 10 301 2002 2008 Manutenção do Conselho Municipal de 
Saúde 02.050 Secretaria de Educação 12 361 1001 2010 Manutenção das atividades do Ensino 
Fundamental 12 361 1001 2012 Manutenção do Ensino Fundamental – Fundeb – 30% 12 365 1001 
2015 Manutenção das Atividades do Ensino Infantil 12 361 1001 2016 Manutenção da Educação de 
Jovens e Adultos 02.070 Secretaria de Desenvolvimento Social 08 122 1003 2025 Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Desenvolvimento Social 08 243 1003 2026 Manutenção do Conselho 
Tutelar 08 244 1003 2027 Manutenção dos Conselhos Vinculados 3390.30 99 Material de Consumo 
Fonte de Recursos 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 15001001 Recursos não Vinculados de 
Impostos – MDE 15001002 Recursos não Vinculados de Impostos – Saúde 15500000 Transferên-
cia do Salário– Educação 15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos 
demais recursos originários de transferências 15401030 Transferências do FUNDEB – Impostos e 
Transferências de Impostos – 30%. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2023. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Remígio e: CT Nº 00036/2023 - 09.02.23 - VERIDIANA 
DA CUNHA QUERINO 01971365408 - R$ 8.290,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2023
Convocamos as empresas A JULIANNY LIMA DA SILVA - CNPJ: 13.258.973/0001-77, CLAU-

DIO ROMUALDO DOS SANTOS SILVA - CNPJ: 17.271.455/0001-44, GIPAGEL AUTO PECAS 
LTDA – EPP - CNPJ: 35.588.102/0001-54, GRANPECAS – COMERCIO E DISTRIBUICAO DE 
PECAS, RETIFICA E SERVICOS LTDA - CNPJ: 04.906.156/0001-97, O CEARENSE DISTRI-
BUIDORA DE PECAS LTDA - CNPJ: 02.044.971/0001-69, SERIDO TRATORES COMERCIO 
E SERVICOS LTDA – EPP - CNPJ: 02.620.622/0001-48, TOP PECAS LTDA – EPP - CNPJ: 
01.184.984/0001-70, SEMEA COMERCIO DE PECAS E SERVICOS PARA AUTOS LTDA - CNPJ: 
14.118.455/0001-10, para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 64 da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores, comparecer a esta sede da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia, Estado da Paraíba, CNPJ nº 09.090.689/0001-67, das 08:00 às 12:00hs, no endereço 
Praça Estanislau de Medeiros, s/nº, Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/
PB - CEP nº 58.600-000 e assinar o contrato que tem como objeto aquisição parcelada de peças 
para veículos leves, pesados, maquinário e implementos agrícolas a serviço do Município de 
Santa Luzia/PB, de acordo com as especificações contidas no Edital do Pregão Presencial Nº 
00001/2023 e seus anexos.

Santa Luzia - PB, 09 de fevereiro de 2023.
JONAS PEREIRA DE ANDRADE

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2022
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, RESOLVE: HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico nº 00023/2022, que objetiva: Contratação de empresa para fornecimento parcelado 
de medicamentos diversos destinados a Assistência Farmacêutica Básica, Assistência Farma-
cêutica Especializada e medicamentos que não fazem parte do RENAME para atendimento às 
necessidades do município de Santa Luzia/PB, com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, os quais apontam como proponente(s) vencedor(es): - ALLFAMED COMERCIO 
ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 31.187.918/0001-15, Item(s): 11, 14, 16, 22, 28, 
30, 34, 38, 45, 59, 72, 74, 77, 81, 88, 89, 90, 92, 102, 107, 110, 117, 122, 128, 129, 130, 135,137, 
143, 144, 148, 150, 174, 182, 183, 187, 188, 199, 200, 207, 226, 227, 228, 229, 233, 235, 242, 
256, 257, 263, 265, 266, 267, 268, 271, 285, 286, 289, 309, 314, 317, 318, 322, 326, 330, 333, 
334, 342. Valor: 247.796,40; - CIRUFARMA COMERCIAL LTDA- ME, CNPJ: 40.787.152/0001-09, 
Item(s): 141, 194, 278, 279, 305, 319. Valor: 173.970,00; - CIRÚRGICA MONTEBELLO LTDA, 
CNPJ: 08.674.752/0001-40, Item(s): 1, 4, 12, 13, 43, 63, 66, 85, 111, 123, 145, 159, 189, 190, 
191, 234, 248, 249, 272, 288, 295, 296, 297, 316. Valor: 71.323,20; - DIST. DE MEDICAMENTOS 
BACKES EIRELI, CNPJ: 25.279.552/0001-01, Item(s): 26, 48, 49, 50, 97, 115, 120, 169, 224, 
247, 259, 281, 290, 306. Valor: 18.467,40; - DROGAFONTE LTDA - CNPJ: 08.778.201/0001-26, 
Item(s): 19, 37, 47, 51, 67, 75, 76, 84, 100, 101, 112, 114, 116, 118, 125, 126, 127, 154, 155, 156, 
162, 164, 168, 171, 173, 178, 179, 186, 197, 236, 244, 251, 252, 253, 261, 264, 310, 311, 312, 
315, 335, 339. Valor: 135.235,20; - ESTRATTI VEGETALI FARMACIA E MANIPULAÇÃO EIRELI, 
CNPJ: 04.162.170/0001-23, Item(s): 108. Valor: 23.400,00; - GIULLITE B MEDEIROS, CNPJ: 
21.437.704/0001-04, Item(s): 25, 29, 151, 153, 206, 277, 301, 302, 313, 336. Valor: 35.489,40; 
- GOLDENPLUS - COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ: 17.472.278/0001-64, Item(s): 24, 44, 56, 121, 250. Valor: 17.220,00; - HOSP MEDICAL 
- COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
33.160.739/0001-10, Item(s): 2, 3, 7, 8, 9, 10, 15, 17, 18, 20, 21, 23, 31, 32, 35, 39, 40, 41, 42, 
52, 53, 54, 55, 57, 58, 60, 62, 64, 68, 69, 70, 71, 78, 79, 80, 82, 83, 86, 91, 93, 94, 95, 98, 99, 104, 
105, 109, 119, 131, 133, 134, 136, 138, 139, 140, 146, 147, 157, 158, 160, 161, 165, 166, 167, 
172, 175, 176, 177, 180, 184, 185, 192, 193, 195, 196, 201, 202, 203, 204, 205, 208, 209, 210, 
211, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 223, 225, 230, 231, 232, 237, 238, 239, 
240, 241, 243, 245, 258, 260, 269, 270, 273, 274, 275, 276, 280, 283, 284, 292, 298, 299, 303, 
320, 321, 323, 324, 325, 327, 329, 331, 332, 337, 338, 340, 341, 343, 344, 345. Valor: 658.366,80; 
- NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 
15.218.561/0001-39, Item(s): 33, 106, 113, 170, 198, 254, 255, 262, 287, 291, 307, 308. Valor: 
26.284,80; - PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ: 01.722.296/0001-17, Item(s): 05, 46, 124. Valor: 19.260,00; - PHARMAPLUS LTDA, CNPJ: 
03.817.043/0001-52, Item(s): 27, 65, 103, 328. Valor: 6.837,60; - PHOSPODONT LTDA, CNPJ: 
04.451.626/0001-75, Item(s): 6, 36, 87, 222, 282. Valor: 29.112,00; - W. ARAUJO DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ: 37.844.754/0001-38, Item(s): 149, 304. Valor: 31.860,00; - 
WERBRAN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 04.372.020/0001-44, Item(s): 
132, 246, 293, 294. Valor: 4.122,00. Publique-se e cumpra-se.

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2023.
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2022
Convocamos as empresas: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA 

- CNPJ: 31.187.918/0001-15, CIRUFARMA COMERCIAL LTDA- ME, CNPJ: 40.787.152/0001-09, 
CIRÚRGICA MONTEBELLO LTDA, CNPJ: 08.674.752/0001-40, DIST. DE MEDICAMENTOS 
BACKES EIRELI, CNPJ: 25.279.552/0001-01, DROGAFONTE LTDA - CNPJ: 08.778.201/0001-
26, ESTRATTI VEGETALI FARMACIA E MANIPULAÇÃO EIRELI, CNPJ: 04.162.170/0001-23, 
GIULLITE B MEDEIROS, CNPJ: 21.437.704/0001-04, GOLDENPLUS - COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 17.472.278/0001-64, HOSP 
MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ: 33.160.739/0001-10, NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 15.218.561/0001-39, PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ: 01.722.296/0001-17, PHARMAPLUS LTDA, 
CNPJ: 03.817.043/0001-52, PHOSPODONT LTDA, CNPJ: 04.451.626/0001-75, W. ARAUJO 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ: 37.844.754/0001-38, WERBRAN 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 04.372.020/0001-44, para, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 64 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, 
comparecer a esta sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, Estado da Paraíba, CNPJ nº 
09.090.689/0001-67, das 08:00 às 12:00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/nº, 
Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP nº 58.600-000 e assinar 
o contrato que tem como objeto contratação de empresa para fornecimento parcelado de me-
dicamentos diversos destinados a Assistência Farmacêutica Básica, Assistência Farmacêutica 
Especializada e medicamentos que não fazem parte do RENAME para atendimento às neces-
sidades do município de Santa Luzia/PB, de acordo com as especificações contidas no Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2022 e seus anexos.

Santa Luzia - PB, 09 de fevereiro de 2023.
JONAS PEREIRA DE ANDRADE

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BOMFIM
AVISO DE DISPENSA Nº 00001/2023

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
A Prefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB, com sede na Rua José Ferreira, s/n - Centro - 

São José do Bonfim - PB, em conformidade com o Art. 75, inciso II - da Lei Federal nº 14.133/2021 
torna público que fará realizar, Contratação Direta - Dispensa de Licitação, para: Contratação de 
Estrutura Física (Som, Iluminação, Gerador, Palco e Banheiros Químicos), em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2023 do município de São José do Bonfim/PB, conforme 
edital constante no site do município através da página: http://saojosedobonfim.pb.gov.br, setor de 
licitação e através do e-mail: licitacao@saojosedobonfim.pb.gov.br. Limite para apresentação da 
Proposta de Preços: 15/02/2023, podendo ser enviado por e-mail até a referida data ou protocolado 
no setor de licitação no horário de expediente (das 08:00 às 12:00). Informações: no horário das 
08:00 às 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfim/PB, 09 de Fevereiro de 2023.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº IN00004/2023
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 

observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00004/2023, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DE RENOME REGIONAL E NACIONAL, A 
BANDA RAMON SHINEIDER PARA APRESENTAÇÃO NAS FESTIVIDADES DE CARNAVAL 2023, 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TIGRE; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJU-
DICO o seu objeto a: VAI ROLAR PROMOCOES ARTISTICA E EVENTOS LTDA - R$ 25.000,00.

São João do Tigre - PB, 01 de Fevereiro de 2023
MARCIO ALEXANDRE LEITE

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

DISPENSA Nº DV00002/2023
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 

observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00002/2023, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO, 
FILMAGEM, EDIÇÃO E TRANSMISSÃO DAS FESTIVIDADES A SEREM REALIZADAS NO MUNI-
CIPIO DE SÃO JOÃO DO TIGRE – PB, A SABER: FESTIVIDADES DE PADROEIRAS, CARNAVAL 
E SÃO JOÃO, DURANTE O EXERCICIO DE 2023; RATIFICO o correspondente procedimento e 
ADJUDICO o seu objeto a: HERMANO ARAUJO DE QUEIROZ 05248851416 - R$ 49.000,00.

São João do Tigre - PB, 07 de Fevereiro de 2023
MARCIO ALEXANDRE LEITE

Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
PUBLICAÇÃO DE AVISO

RETIFICAÇÃO
DISPENSA  Nº 00002/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
pública a todos os interessados que a licitação que conforme publicado no Diário Oficial do Estado, 
do dia 08/02/2023, na página 30 e no Jornal A União, do dia 08/02/2023, na pagina 26, onde se lê: 
HERMANO ARAUJO DE QUEIROZ 05248851416 - R$ 20.000,00, leia – se: HERMANO ARAUJO 
DE QUEIROZ 05248851416 - R$ 49.000,00,

09 de Fevereiro de 2023
ERINALDO ARAÚJO SOUSA

Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GRA-
VAÇÃO, FILMAGEM, EDIÇÃO E TRANSMISSÃO DAS FESTIVIDADES A SEREM REALIZADAS 
NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO TIGRE – PB, A SABER: FESTIVIDADES DE PADROEIRAS, 
CARNAVAL E SÃO JOÃO, DURANTE O EXERCICIO DE 2023. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 
de Licitação nº DV00002/2023. DOTAÇÃO: 08.000 SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO – 04 122 
2012 2044 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE CULT. TURISMO E ESPORTE – 13 392 
2012 2046 – Eventos Culturais e Tradicionais na sede e Distritos – 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA. VIGÊNCIA: até 07/12/2023. PARTES CONTRATANTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE e: CT Nº 01801/2023 - 07.02.23 - HERMANO 
ARAUJO DE QUEIROZ 05248851416 - R$ 49.000,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DE RENOME REGIONAL E NACIONAL, A 
BANDA RAMON SHINEIDER PARA APRESENTAÇÃO NAS FESTIVIDADES DE CARNAVAL 2023, 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TIGRE. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
00004/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São João do Tigre: 08.000 SECRETARIA 
DE CULTURA, TURISMO – 13 392 2012 2046º – OBJETIVO: EVENTOS CULTURAIS E TRADICIO-
NAIS NA SEDE E DISTRITOS – 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 01/06/2023. PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO TIGRE e: CT Nº 00004/2023 - 01.02.23 - VAI ROLAR PROMOCOES ARTISTICA 
E EVENTOS LTDA - R$ 25.000,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GRA-
VAÇÃO, FILMAGEM, EDIÇÃO E TRANSMISSÃO DAS FESTIVIDADES A SEREM REALIZADAS 
NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO TIGRE – PB, A SABER: FESTIVIDADES DE PADROEIRAS, 
CARNAVAL E SÃO JOÃO, DURANTE O EXERCICIO DE 2023. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 
de Licitação nº DV00002/2023. DOTAÇÃO: 08.000 SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO – 04 122 
2012 2044 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE CULT. TURISMO E ESPORTE – 13 392 
2012 2046 – Eventos Culturais e Tradicionais na sede e Distritos – 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.. VIGÊNCIA: até 07/12/2023. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de São João do Tigre e: CT Nº 01801/2023 - 07.02.23 - HERMANO ARAUJO 
DE QUEIROZ 05248851416 - R$ 49.000,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE
TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO

e EXTRATO DE CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE Nº 00004/2023
O Município de São João do Tigre-PB, por meio do Prefeito Constitucional, torna público para 

conhecimento dos interessados, que decidiu tornar sem efeito a Publicação Homologação e Extrato 
de Contrato do Inexigibilidade Nº 00004/2023, publicado em: Diário Oficial do Estado da Paraíba 
datado em 27/01/2023, Pág. 36 e 37; Jornal a União datado em 27/01/2023, Pág. 30; Justificativa: 
publicado na data errada.

São João do Tigre - PB, 08 de Fevereiro de 2023
Marcio Alexandre Leite
Prefeito Constitucional. 

A UNIÃO  –  João Pessoa, Paraíba - SEXTA-FEIRA, 10 de fevereiro de 2023     27Publicidades



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023021000241

241

Nº 30, sexta-feira, 10 de fevereiro de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2023

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Cícero Faustino da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: Aquisição de Material de Construção para atender as necessidades
desta municipalidade, exercício 2023. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 27 de
Fevereiro de 2023. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública.
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento
legal: Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal nº
10.024/19; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 10.024/19; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das
08h Às 12h dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 33661991. E-mail:
lagoaseca.licita@gmail.com. Edital: lagoaseca.licita@gmail.com; www.tce.pb.gov.br;
www.portaldecompraspublicas.com.br.

Lagoa Seca - PB, 9 de Fevereiro de 2023
RENATA CAVALCANTE MONTEIRO

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Cícero Faustino da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: Aquisição de combustíveis (Gasolina, Diesel S10, Diesel S500 e Etanol),
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Lagoa Seca-PB, exercício de 2023.
Abertura da sessão pública: 15:00 horas do dia 27 de Fevereiro de 2023. Início da fase de
lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF.
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal nº 10.024/19; Lei Complementar nº
123/06; Decreto Federal nº 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: das 08h Às 12h dos dias úteis, no endereço
supracitado. Telefone: (83) 33661991. E-mail: lagoaseca.licita@gmail.com. Edital:
lagoaseca.licita@gmail.com; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br.

Lagoa Seca - PB, 9 de Fevereiro de 2023
RENATA CAVALCANTE MONTEIRO

Pregoeira
PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO

AVISO DE ANULAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2023

O Pregoeiro Oficial comunica o cancelamento da sessão pública das 13:00 hs do
dia 10 de fevereiro de 2023, destinada ao recebimento das propostas relativas ao Pregão
Eletrônico nº 00006/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DIÁRIA DE TODAS AS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO LASTRO-PB, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM TERMO DE
REFERENCIA. Justificativa: Razões de interesse público. Informações: no horário das 08:00
as 12:00 horas dos dias úteis, no seguinte endereço - Rua Pedro Abrantes Ferreira, 116 -
Centro - Lastro - PB. Telefone: (83) 000000. E-mail: licitacaolastro@outlook.com.

Lastro - PB, 9 de fevereiro de 2023
CARLOS DAVID LACERDA DE OLIVEIRA

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2023

A Prefeitura Municipal de Manaíra - PB torna público a licitação sob modalidade
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de Recarga de Oxigênio medicinal
para atender as necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Manaíra
- PB. Data e horário do início da disputa: 09:30hs do dia 27/02/2023. Fundamento legal: Lei
Nº 10.520/02, Decreto Nº 10.024/2019, Lei Nº 8.666/1993 e subsidiárias. LOCAL: Portal de
Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto.
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede da Prefeitura Municipal, das 08:00
às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, S/N - Centro - Manaíra -
PB.

Manaíra - PB, 9 de Fevereiro de 2023.
JOSÉ ALBERTO TAVARES JUNIOR

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

DISPENSA Nº 00003/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E IMPLATAÇÃO
DE PROGRAMA DE EDUCAÇÃO POSITIVA NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO
MUNICIPIO DE NOVA PALMEIRA-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº
DV00003/2023. VIGÊNCIA: até 29/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal
de Nova Palmeira e: CT Nº 00029/2023 - 01.02.23 - MAIRA CORDEIRO DOS SANTOS
04609768429 - R$ 17.500,00.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA Nº DV00003/2023
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00003/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SER V I ÇO S
PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E IMPLATAÇÃO DE PROGRAMA DE EDUCAÇÃO
POSITIVA NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE NOVA
PALMEIRA-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Educação. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em
01/02/2023.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Almisa Rosa, 02 - Centro - Nova Palmeira - PB, por meio do site
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço, para: Aquisição de medicamentos que compõe farmácia básica para
atendimento das necessidades da Secretária Municipal de Saúde de Nova Palmeira - PB.
Abertura da sessão pública: 07:30 horas do dia 28 de Fevereiro de 2023. Início da fase de
lances: 08:00 horas do dia 28 de Fevereiro de 2023. Referência: horário de Brasília - DF.
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal
nº 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas. Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

Telefone: (083) 3638-1096. E-mail: licitacao.npalmeira@gmail.com. Edital:
www.novapalmeira.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br;
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; podendo ser solicitado também pelo e-mail
indicado.

Nova Palmeira - PB, 9 de Fevereiro de 2023
AILTON GOMES MEDEIROS

Prefeito

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DISPENSA Nº DV00003/2023

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de
Licitação nº DV00003/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORM AÇ ÃO
DE PROFESSORES E IMPLATAÇÃO DE PROGRAMA DE EDUCAÇÃO POSITIVA NAS ESCOLAS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE NOVA PALMEIRA-PB; RATIFICO o
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: MAIRA CORDEIRO DOS SANTOS
04609768429 - R$ 17.500,00.

Nova Palmeira - PB, 1º de Fevereiro de 2023
AILTON GOMES MEDEIROS

Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023

O Pregoeiro oficial da Prefeitura Municipal de Passagem/PB, torna público que
realizará no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o Pregão Eletrônico Nº
3/2023 cujo Objeto é a aquisição parcelada de material médico hospitalar para atender as
necessidades do município de Passagem - PB, até o final do exercício de 2023, que
obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/01/2002, o Decreto
Regulamentar n° 10.024 de setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, no couber,
a Lei 8.666, de 21/06/93 com suas alterações posteriores. O edital está disponível nos
sites: www.portaldecompraspublicas.com.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão
pública na forma eletrônica será aberta às 14:30hs (Horário de Brasília) do dia 24/02/2023.
Esclarecimentos no horário das 08h:00 às 11h:30 de segunda a sexta feira.

Passagem-PB, 8 de fevereiro de 2023.
ARMANDO GOMES FERREIRA

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 1/2023
A Prefeitura Municipal de Pedra Branca torna público por intermédio de sua

Comissão de Licitação, resultado de julgamento da Chamada Publica 00001/2022 teve
como vencedores o Sr. Pedro Paulino da Silva Filho, com o valor global de R$ 34.331,00
(trinta e quatro mil trezentos e trinta e um reais), a Srª. Marlena Mascarenhas de Souza
com o valor global de R$ 32.165,50 (trinta e dois mil cento e sessenta e cinco reais e
cinquenta centavos.

Pedra Branca - PB, 8 de fevereiro de 2023.
SEVERINO LUIZ DE CALDAS

Presidente da CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 1/2023

Processo Administrativo Nº 2006/2023 - FMS. O Fundo Municipal de Saúde do
Município de Pedras de Fogo, torna público que fará realizar através da Comissão
Permanente de Licitação, sediada na Rua Dr. Manoel Alves da Silva, 140 - Centro - Pedras
de Fogo - PB, às 10h00min do dia 17 de março de 2023 - (sexta-feira). Licitação na
modalidade Concorrência, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa
especializada em engenharia para conclusão de Unidade de Atenção Especializada em
Saúde, Hospital Geral e Especializado, situado na Rua Senador Humberto Lucena, Nº 233,
Conjunto Dr. Manoel Alves da Silva, Pedras de Fogo - PB. Recursos: Previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 123/06; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
Informações: No horário das 08:00 às 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (81) 3635-1081. E-mail: cpl@pedrasdefogo.pb.gov.br. Edital: www.tce.pb.gov.br.

Pedras de Fogo-PB, 9 de fevereiro de 2023
MAURO CÉSAR LEITE SIQUEIRA

Presidente da Comissão
PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2022

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 00057/2022, que objetiva:
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E
LIMPEZA, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL, CONFORME DISPOSIÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA; HOMOLOGO o
correspondente procedimento licitatório em favor de: ARRUDA CAMARA COMERCIO E
SERVICOS DE LIMPEZA LTDA - R$ 32.339,75; BLESS INDUSTRIA BRASILEIRA DE COSME T I CO S
LTDA - R$ 4.261,20; CIRURGICA OLIVEIRA PRODUTOS CIRURGICOS LTDA - R$ 7.367,50; J.T.A.
COMERCIO DE ARTIGOS DESCARTAVEIS LTDA - R$ 135.552,60; JCASIF COMERCIO VAREJISTA
DE CEREAIS LTDA - R$ 2.745,90; MEDIC MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI - R$ 1.025,00; OLIVEIRA & EULALIO PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - R$ 139.635,65;
RPC PRODUTOS E SERVICOS EIRELI - R$ 3.350,00; VIVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
EIRELI - R$ 15.628,35.

Picuí - PB, 7 de Fevereiro de 2023
OLIVÂNIO DANTAS REMÍGIO

Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2023 - SRP

A Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB, nos termos da lei 10.520/02 e disposições da
lei 8.666/93 e suas alterações, lei complementar n.º 123/2006 alterações, Decreto Municipal
n.º 028/2021, decreto municipal n.º 15/2019 bem como toda legislação correlata, tornar
público aos interessados que realizará licitação na modalidade pregão eletrônico sistema de
registro de preço do tipo menor preço, objetivando o registro de preço para Aquisição
parcelada de Gêneros alimentícios, destinados a alimentação escolar dos alunos matriculados
na rede municipal de ensino de Pitimbu., Endereço eletrônico onde será realizado o pregão:
www.portaldecompraspublicas.com.br às 10h01min do dia 27/02/2023. O edital e seus anexos
poderão ser obtidos nos seguintes endereços: www.portaldecompraspublicas.com.br e no site
oficial da PMP www.pitimbu.pb.gov.br.

Pitimbu-PB, 9 de fevereiro de 2023.
CLÁUDIA IZABEL DA SILVA MAIA

Pregoeira

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



